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GABINETE DO PREFEITO

0/ício	 .2 .1). n•c,

Senhor Presidente

218 798
RECEBIOQ	 P: T. p‘A

En1 16. I . _

ajt

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que dispõe sobre

a notificação de lançamento dos tributos mobiliários, e dá

outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

/J7) #TA
Prefe'to

Anexos: projeto de lei, exposição motivos e legislação
citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPFirmn

SGM - 002 - DGM
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"-°7cácleg. •_zi) f̀c;-46z, wtt: j;legeg_. 1993	 Projeto de Lei n.°	 57/1-998 
n , nr7

L IDO 1-40JE

Dispõe sobre a notificação de
lançamento dos tributos mobiliários, e dá
outras providências.

11141.E	
a. PISCUSSÀO

wtcfpao2Paujoissao

-
-fflew

't	 s	 1999

••••i; ...
Art. 1.0 - O lança

r

 ento-dolmposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza e da Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e
Funcionamento, quando efetuado de oficio, considera-se regularmente
notificado ao sujeito passivo com a entrega da notificação-recibo,
pessoalmente ou pelo correio, no local declarado pelo contribuinte e
constante do Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, observadas as
disposições contidas em regulamento.

§ 1.0 Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito
passivo, seus familiares, prepostos ou empregados.

§ 2.° A notificação pelo correio deverá ser precedida de
divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no mínimo, em
dois jornais de grande circulação no Município, das datas de entrega nas
agências postais das notificações-recibo e das datas de vencimento dos
tributos.

DECRETA:	 1*

§ 3.° Para todos os efeitos de direito, no caso do parágrafo
anterior e respeitadas as suas disposições, presume-se feita a notificação
do lançamento e regularmente constituído o crédito tributário
correspondente, 5 (cinco) dias após a entrega das notificações-recibo nas
agências postais,. •

4"
° A cjsreáinOl-o .reférida no parágrafo anterior é relativa e

podera ilidida :pela comunicação do nião recebimento, Cla spotificação-
recibo, p °colada' pelo sujeito passivo junto à Administração Municipal,
: 7 nOS2	

,

SEÇÃO DE REVLSkpodera s
recibo, p

E REVLS
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no prazo máximo de 15 (quinze) dias da data de sua entrega nas agências
postais.

§ 5.0 Na impossibilidade de entrega da notificação-recibo na
forma prevista neste artigo, ou no caso de recusa de seu recebimento, a
notificação do lançamento for-se-á por edital, consoante o disposto em
regulamento.

Art. 2.° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 1.0 de janeiro de 1999, revogadas as
disposições em contrário.
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O projeto que ora submetemos à sempre criteriosa apreciação
dessa douta Casa de Leis dispõe sobre a notificação de lançamento,
efetuado de oficio, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e da
Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento.

É importante ressaltar que consoante o disposto no artigo 1.0
da Lei n.° 8.809, de 31 de outubro de 1978, o lançamento do Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, quando calculado mediante
fatores que independam do preço do serviço, poderá ser procedido de
ofício. É o caso, por exemplo, dos prestadores de serviço sob a forma de
trabalho pessoal do próprio contribuinte e das denominadas "sociedades
uniprafissionais". Restou, pendente, todavia, ao legislador municipal,
regrar a notificação de oficio desse imposto.

O projeto de lei, em análise, objetiva, pois, suprir a lacuna
atualmente existente, regrando os procedimentos a serem adotados pela
Administração no caso de efetivação de lançamento de oficio. Os mesmos
procedimentos propostos para o 1SS são válidos para a Taxa de
Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento - TLIF de
competência do Departamento de Rendas Mobiliárias.

Cumpre ressaltar que a sistemática ora preconizada é idêntica
àquela já adotada relativamente aos Impostos Predial e Territorial Urbano
e às Taxas remuneratórias de serviços públicos.

Sem dúvida a efetivação de lançamentos de ofício, nas
hipóteses permitidas por lei, irá propiciar meios mais seguros de realização
do crédito tributário, na medida em que, constatado o não pagamento das
importâncias lançadas, será procedida sua imediata inscrição na Dívida
Ativa do Município.

É esta a proposta que submetemos ao aval dessa Egrégia
Câmara Municipal.
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,	 Pg.LEI ¡,19 8.809 • DE 31 DE OUTUBRO . DE 1 978
I Estabelece normas aplicáveis ao Imposto sobre Serviços 	 dei
4 Qualquer Natureza , e ã Taxa de Licença para Localização, Funciol
.namento ou Instalação de Atividades Comerciais, Industriais- ,q
1 Profissionais, de Prestação de Serviços e Similares, e dá ou-1
ítras providências. -

OLAVO . EGYDIO SETUBAL, Prefeito do Município de São Paulo,
• (

?nos termos do disposto:no artigo- 26 ,4o Decreto-lei Complemen--¡
Itar estadual..n9t9Mde 31 de dezembrd de 1 969, sanciona e pro-
mulga a seguinte lei:	 O• _ . -

,

1-	

..	 Art. 19 - O lançamento do Imposto sobre Servi -

I ços de Qualquer Natureza, quando calculado mediante fatoi, lua
4
lindependara do preço do serviço, poderá ser procedido de ofl— .‘t
4 •	 ij cio.	 ..	 .	 .	 ri.	 -.:àc
f..	 Are. 29 - 0 Imposto sobre Serviços de t:'...,1q...7r.- -

i'Natureza e a Taxa de Licença para Localização, Funcionamento 1,
..	 k,ou Instalação de Atividades Comerciais; Industriais, Profl:s:o )

- li

,riais, de Prestação de Serviços e Similares serão lançados com 4

, base - nos dados constantes do CadiStro de Contribuintes Mobilia'. ,.....	 •	 ...,

i r • •	 ,..'"-:	
_

• ,...,..	 ._	 .,	 ....	 ..
4-,cal:_...:_..-,:,--;;.::.	 .;,5,-; ."-;....•, ..;,:‘.- ''..;.,...::,:...	 1...- .	 .- ..	 . ,.... .;4": ,,' :, I

. o
miei lio tributário:

7• II - O valor do crédito tributário e, em sen-!
•

• •
.t do o caso, os elementos de cálculo do.tributo; . 	-

A disposição legal relativa ao- crédito

_	 •

ofl-

i rios -- CC14.-'r4.•- ---` 	.'---	 .	 ,..=,. - j..:	 ,: " . . -"- - - .	 .

..r. ••• .Parágrafo'iinico - -A notificação de-lançamento ..", í
l'ir--onter-•	 ':-..	 -. ,--'f"--. 	 -. - •	 •-,	 „s,::.,..-,,,,, _:.•--; 	 :

-	 -	 •.	 _.	 -•,	 ..	 -
Parágrafo único - A notificação de-lançamento .

-	 ..	 .
•

-	 ..7	 • ---1 - O'nome do sujeito passivo e. respectivo .4

.

_

.	 •
?-L.

s

t 4-44	 I*
"•-•	 ••,••	 -, •	 •-•

. IV - A Indicação das Infrações `e-- penalidades':

• correspondentes e, - bem assim7o'seu valor;-7
'	 V - O prazo para recolhimento do Crédito tri!It 4.0d/-

,•	 pbutErio":	
d	-.b. 	 3/e3/E-',.Aj-t. -39 - O Cadastro- de Contribuintes Mobi

f_d 
O

lia— n

í rioS" --CCM -será forma-clO pelos dadOs da /á-c-Ação-e- .respectivas TI ,,.›.....--
....•..:...

t' afterações promovidas pelo sujei•tcr passivo, além dos elementos	 C4a..7.2...1.4Ct`./.
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1 obtidos pela: fiscalização. __ ;:,.. :4;.:.

` --- . - -' '-	 '' Art. 49 - O contribuinte será identificado, ' pa .-- •
:•. r, :-...	 ,- 	 - .- :., -,,,--i-f.,.. t , -

.ra. ' efeitos "fifseai-s- 1	
._._i__	 -:-
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.tribuintes -Mobiliários -...CC24,-O qual deverá constarde quais.-

-	
-

..•7.-,.,;- ' 	 ,	 -,. 	 . 	 ...,,-, .. , :	 - n
quer -documentos pertinentes:';.-- • 	 .. 	 ,--...-:•,e-- ,-,--.

1
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1
'local.

ferência de-estabelecimento e de encerramento de atividade. 	 •
_	 Art. 74 - A Administrarão poderá' =mover. deArt. 79 - A Administração poderá' promover, de

'inscrições quantas forem OS seus estabelecimentos ou locais de
1atividade,.salvo os que prestam serviço sob foría de trabalho
4

,pessoal e as sociedades uniprofissionais, - definidos na legisla- -
ção tributária municipal, que ficam -sujeitos-a inscrição única.

1
1-	 -§ 29 - Na inexistência de estabelecimento-fixo,

: a inscrição ser& única pelo local do domicílio do .prestador de

!serviço. •.	 .-
.§ 39 - O contribuinte deve indicar, no formula-.

!rio de inscrição, as diversas atividades exercidas num mesmo

['efetuada na torma	 e r

•
•o

§ 49 - A inscriçao serg 'efetuada na toma

nos prazos regulamentares.	 P

Art. 69 - Os dados ap'resentados na inscrição (is
•

!verão ser alterados pelo contribuinte, na forma e nos prazos
P

'regulamentares, sempre que ocorram fatos ou circunstãncids que

impliquem em sua modificação. •

• 1- Parágrafo único - O disposto neste artigo deve-.	 .	 -• •	 4
rã ser observado inclusive quando se tratar de venda ou trans-

:oficio, inecrição," alterações cadastrais -ou.cancelamento	 da ).
t.	 :'	 ;-,- s.,:	 -,-- --:.,--. -....;'...-	 .	 ,.	 . , - _-
,inscrição, na forma regulamentar, sem prejuízo da aplicação das 1-	 -.	 .-,	 ,	 •	 -
:penalidades cabíveis. • .. --	 -;y: -1- -:,,' '-- ._

.	 Art. 89 - Alám,da inscrição e respectivas alte- 
rrações, o contribuinte » fica sujeito & apresentação de -,,quais-

•
;quer declaraçõeede dados, na forma e nos prazos regulamenta--

*reg.	
_	 • 11	 ,	 - .--.	 • . , ..	 . .. .

i	 .,	 .	 1 Art..99.- É facultado & Administração promover, .
iperieálcãMekite, a attiiilizaçãO " dOs dados cadastrais, mediante . 1",._. .s. - !----,..,,,:,..:2,::-....., ...,:-•..-. 	 .—.,:..	 •- .•	 . .	 ' - . ,	 . .
cOnvocação,. por edital..dos.contribuintes.- . . 	 .	 - ....

:. • - -• '-.. Art.-10 -.0 procedimento fiscal relativo-ac 1m- 0
•-I...,--.., ..,-.:-:-..,J;; 	 *-	 --,.-,-,---5- 4=,.41.,--,-.,-Á,•	 .....	 -	 -_	 •

:posto-sobre _Serviços de Qualquer Natureza, tal. como estabeleci-Ao .

1

':-,' 	 "..:-:,-	 -,'	 - '..	 .	 '	 -:	 •
;na legislação ,tribut&ria municipal, ter& inicio, alternativ.,--' •

.	 4 :':.',....'-' ..:- .-.-;:f,í..: • 1.I..- A lavratura do termo : de apreeneão de 11.- •
-...!;-:..	 =p,-...-..P.-,u------;,.-..,,r,..1.;......., ..., .. _ ,. .:,.. ...:-:,,:-..-....:.-

I. izioil • ou' ddáillientos IiScald; :„...-„-t;:--.-.; ::,..=:-..-.2-:!.,- -,,--5-- 	- - - 	 ;
1	 - .- • -•-:-,:.	 .. ...,•,..•:'...* -:-.. ,., :•.-.--,':•:.-•• .", .1.`t*.'.,,-4•:•:;:ri."..... 43‘.::?":••• ". 	 : .-,..	 - T	 .	 •

	

.	 1.	 r .
. 	 II 7 A impugnaçao, pelo sujeito passivo, '--do g

---: :, .„-r,..;.,-.ZU--;j:Z.':' T t, . - :,:."4....5: , -:- --.'''.	 r--,`:='--:-...;,-,--'5;n:',.-	 ''-- - • - • .- ".':'; ' -'7,---..	 4
lançamento ou . ato administrativo 'dela '-decorrente. -'- '; ". '..-'- T: 1

• w -	 -- ' ri` ..-.. 1,	 -.% -',-' -- :... r- '-..,.'• ;--.4.-•%, -........1:-.0-.:-.•-- .. - .,.. : ..-.., 	..-;,-,t,	 .-.. . -	 .. .. •-•.1-.•	 • -
.„-Okrt:- 11 - --..0 sujeito passívCEserá intimado dó au !..-

r ...- .	 ._,.;•:.,7f.;• ,,,,,,,,,, 2 ' --.-.1;:.; •-•.:..L.ii...i- 	 .?.2,.-:-..,-^,-.:.-.:X...7,211,,-,•,--..f.Nz ^.,.. •,.•• .7.: • .t.i.i.:. n•,:•::., 1 ...- , -...= : - ,	 . k

: to de infração por 	 seguintes modalidades :'..- ' 7 :, ,.:.,:.- -.,..'t
'.-,-...--..-,!•,:•• È: -...."•/f.;.,;.:, •-..,-• •,.;•.4(1,.....-:.5.,-,.:......jc,,,.:- :". t.:=. - ..+7--...-...: . ,...., ..	 -2---Z. -, 1..-

_-,:r ..:.', .--.. 	 I - pessoalmente, no ato da lavratura, 'Medi-
•• - ' ' ..-,. ,,,,...t;-;;;;:,";•;:i; ....-'.' --. .: - ;. --Já:.- 	 - .--,34.. ---.*• ... ' - -; -: ..:' .. 	 .,	 —	 ., -. ,,,	 . 	 t.

mandátãriwou-!prepostd, contra:a.ssinatura-recibo . datada rio ori

I

--c:r---.1.17.--egz."7,':";.i:Z---..-t.',':z''t4;2!;:k.gr':.:-.	 ,.:;-'.-4--4,f-i:, ':,- .--'?...:,:- ,z,t- 	—"..,- : r ' i-.,	 .-- 7girialu,mençao..da cireunsanciade que ,5.o mesmo não pode oufA .kiV:::‘.,,4-1.;-.:::,,.:-?.:,...•.:;41-----:¡..,:.•„;.,„,:,-.,..;,-
se recusou:ai..asainagrA	
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e.j„;.g=.1,fj,s!..4:-
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l mente, com:
 auto de infraço;
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- A lavratura do termo : de apreeneõo d(w	 .a^ 	 -



, quer Natureza.
4

- O tomador do serviço é responsável pe •

LAURA NASCI MENTO

J

;datado, firmado e devolvido pelo destinatário 	 Swee,de-án
_•,

XII - Por edita/ publicado no Diário Oficial

;do Município, na forma e prazo regulamentares, quando improfi-
s;	 -
--cuo qualquer dos meios previstos nos incisos anteriores.

- Parágrafo único - Obedecerá ao disposto neste

'artigo a intimação de lavratura do termo de apreensão de livros

Art. 12 -O procedimento fiscal relativo á Taxat

'de Licença para Localização, Funcionamento ou Instalação de!1

'Atividades Comerciais, Industriais, Profissionais, de,Presta-
ção de Serviços e_Similares obedecerá, no que Couber, ao pre--1

;visto na legislação relativa ao imposto sobre Serviços de Qual
-t

s' ou documentos fiscais.ou documentos fiscais.

I lo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, e deve reter:
. e

l
e recolher o seu montante, quando o prestador:

¡	 I.- Obrigado ã emissão de nota fiscal, ratu-í

Ira ou outro documento exigido pela Administração, não o fizer:1-

AD-- Desobrigado da emissão dos documentos
-'referidos no inciso anterior, não apresentarrecibo de queéals-;:

_
te, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscri-

ção no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endere-,

í ço, --aatividade sujeita ao tributo e o valor do serviço. 	 * t;
: -	 :	-t.Parágrafo único - O. responsável, ao efetuar a.

L's 'I't:eti .j.dO : Mposto, deverá fornecer comprovante ao prestaãor 'i-
k

	do :Serviço.	 :. 't._
Art. 14 - Para retenção do Imposto, nos casos::

t

	

de que trata o artigo anterior, a base de calculo é o 	 preço

dos serviçOs, aplicando-se a aliquota de 5% (cinco por cento), 1
rSalvo quanto aos serviços de diversdes ' públicas, em que á a-

	

- t	 *

plicável a allquota de 10% (dez por cento). . 	 -.'' •	 . I.

	

.H- . :,. , 	 Art. 15 - O artigo 74, 'Ápaput"; e o incis6 VII i
-do artigo 77 da Lei_n9 6.989, de 29 de dezembro de 1'966, alte 1.— W_,	 ... ,...	 .--...	 . 	 ..	 . 	 ....	 . 	 •	 " ,	 . 	 •__

r:

rado	 1, pela Lei n9 7.228, de 12 de dezembro de ,968, passam a

vigorar com a seguinte redação

a) Art 74 - 0 sujeita.passivo deverá reco

!

.-- Iher„ por guia, nos - praXos-regulamentares; o imposto corres f

...	 -	 .,	 ..	 . •	 .	 _	 -
- .	 ".--_- 'e

.	 -	 -

	

.	 ,

	

. .	

.	 .	 ..	 .,	 .	 .	 _

,	 ..	 .
sl.'

- N

- b) "VIi . - igual ao dobro do montante do trapos- 1
.-.	 ....

W.	 ..,	 • .	 •	 .-	 -.	 I:-. :to devido Sobre a Operação, aos que não recolherem, no pra- '.

1 - to regulamentar, o imposto retido do prestador de serviços,

	

.	 ,
: . - quaradO--apuredo-pOr procedimento fiscal ou após seu inicio".

-......'x'e - ,-*.- 	 Art.:16 - Nos casos Sm que, na forma da tabela I
,

ranexa-áf£ei n9 8.327,-de 28 de novembro de 1-975, o 	 cálculo

1 	
''-'7,::;;;¡*^±-;4-,:' 	-.: 	 --	 ".1:-,-	 k4:4-_: .- - --:- '. 4-,t,'

da,Taxa de Licença - para Localização, Funciónamento ou Instala-

. pondente aos serviços prestados em cada mês".-._pondente aos serviços prestados em cada mês":

,	 .
-!ão "31,,! ‘ tividacl.s r .	 !naustriais. ..,rn'!!Astorais.

kt

Awe5m;ra -



Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em -31 de CIM
THBRO -de 1 978.	 _ .

ERWIN FRIEDRICH FUHRMANN, Secretário-Chefe do Gabinete

Prentação de Serviços e Similares é fixado em função do número

de empregados, observar-se-ão as seguintes regras:

I - O primeiro lançamento será efetuado com

1 base no número de empregados declarados na inscrição inicial;

II - Os demais, com base no número de emprega

; dos existentes a 19 de janeiro de cada exercício.

• Art. 17 - O artigo 19 da Lei n9 8.330, de 3 de

dezembro de 1 975, passa a vigorar cem a seguinte redação:

"Art. 19 - Para o cálculo do Imposto sobre Ser È

viços de Qualquer Natureza, aevido pelos prestadores

servicos mencionados nos incisos I a- VIII e XI a XIII	 da

lista de serviços prevista no artigo_49 da Lei n9 6.989, de

29 de dezembro de 1 966, com a redação dada pela letra "F"
. 

do artigo 19 da Lei n9 7.410, de 30 de dezembro de 1 959

tomar-se-á o valor da Unidade de Valor Fiscal do Muni:! to

de São Paulo -.UFM"..
,

Art. 18 - Renumerado Como inciso VI, nos term.;

do artigo seguinte, o inciso VII da tabela a lue se refere o

' artigo 53 da Lei n9 6.989, de 29 de dezembro de 1 966, substi-

tuída pelo artigo 29 da Lei n9 8.330, de 3 de dezembro 	 de ..
1 
1 975, passa a. vigorar com a seguinte redação: 	 ...	 ..	 ,
i• _ --,-"VII -J artigo' 49, inciso XLVII:	

_ .
-	 .-	 . ,..

a) auto-escolas, escolas dó cabeleíreirw e es .• 4

j	 colas de danças -- 5% (cinco por cento) sobre o preço :dos
i....	 .	

i.-	 serviços;	 ,	 .	 .	 1

	

.	 .
.	 b) ensino pré-escolar, de 19 Grau, de 29 Grau,

complementar, suplementar e superior, sob inspeção . . federal-.-,,,
-	 ou estadual, e demais escolas ou estabelecimentos de enái 1
.	 .

no -- 2% (dois por Cento) sobre o preço dos serviços";
- • e'..._

Art. 19 - Ficais revogados os incisos IV e VIII é,
,-	 ..-	 •	 - .	 .	 .	 "

da tabela a que se refere o artigo 53 da Lei .n9 6.989, de _ 29 f
f	 '.
de dezembro de 1 966, substituída pelo artigo 29 da Lei - "n9. 0

,	 . .	 -,	 .	 .., • • .	 n •	 ,, • -' .• .	 .,f 8.330, de 3 de dezembro de 1_975, com as alterações introduzi- 1

I

' das -peio artigo 19 da Lei n9 8.573, de 2 de junho de 1 977,-re 1:

numarÃÃna na aAna inelana V: VT. ViT. IX A X nna do ninnarns IV .1numerados os seus . inciaos V; VI, VII, IX e X nos de números TV (." .....	 •	 4

I a- VIII, respectivamente. ' 	 • • ..	 .	 .	 .

Art._20 - Esta lei entraráem vigor na data •de
-

(sua-publicação, ievogadas . es disposições em contrário..

	

"--- -	 • . ...	 '
' •	 ..4-7•:.; :.',...	 . :.-.. •	 . . -	 ..	 '.	 ' 	

.	 .	 _	 _.

	

-	 .	 r_

r ..4..PREFEITURA.D0 MUNICiPIO. DE SA0 PAULO aos .31 :de 'OOTHBRO-._r
!de- 1 978, - 4259 da-fundação de São:Paulo. • •	 -
X-- 	 OLAVO EGYDIO SETUBALPREFEp43- ....f.-:: •	 -,, -:.....
í	 MARIA.KADUNC, Secretário dos'Neáócios-Juridicos	 - -	 •
I ..sÉRGIO'SILVA DE FREITAS; 'secretário .das Finanças 	 . . .	 •

IgV FILIPE SOARES BAPTISTA, Secretário dos Negócios Extra ._



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 O 

do processo n°	 757 	 de 19  9 8	04, 	 12 	 ,  98	 Adelina

eEb--
ADE!" A CICONE

Reg. 100.406

ATM

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 04-12-98

A Com. de Const. e Justiça

BRENO .ANOC.L.MpàN

Aussior Te . Leg. Chefe Smbet.

CÕD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



At •

t

C -	 Constituiçãb	 JuS

/

noceN:, ele na Conissão dO
cont.ti	

o o Just-iça

5/1	 às

SEGUE  — juntado 	 ----	 nesta data, 	 o documento 	 e papel para informaçáo, rubricado 	

sob folha  --"" 	n? 0.24
Em  1 4  /  4/  / 59

(a)



São Paulo, 40 de diàrnl.Q.97140' de 1998

1 /98	 J5	 DOCREC
:15z.028911.998

MINEM DO PREFEITO

Ofício	 .9 X .- +7' •

HOJE
Senhor Pr

thE ,1998/

de 9 •V
O funcionário

'eeeieta 4 ,Aniè0á2 4 áro

PRES
Encontra-se em tramitação nessa E.

Câma	 o Projeto de Lei n° 757/98, que dispõe sobre a -'

notificação de lançamento dos tributos mobiliários, e dá

outras providências, encaminhado pelo Ofício ATL. n°

218/98.

Considerando a importância da matéria

contida na referida propositura, solicito, nos termos do

disposto no artigo 38 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, passe a mesma a tramitar em regime de urgência.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

C,Id#WA
Prefe4 o

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/sffs

C

5GM-002-DGM

EDIÇÃO DE ANAIS

13 DF 1 1998

- DT. 10-
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SEGUE, .1E223	 è.	 Infr:=412 rry,
,:xLmactj	 é a,:.;	 tib

)tkiha LM/ 22/ 32- /W  1) 	

A Com. de Conf. e Just1g4

„
BM .:Nu (; A NÍ M N

Assessor Tec. Leg. Chefe Subst.
A. T. M.

Comisso

Cor~o e Wiligtiç„
Etat= _às  Válas, ,
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

M EMBROS : Srs. Vereadores

Wadih Mutran - Presidente

- Bruno Feder

Salím Curiati

Jose Mentor

Roberto Tripoli

Milton Leite

Jose Viviani Ferraz

Ivo Morganti

Arselino Tatto

Audiência Pública s/ PLs 755/98,756/98 á 757/98 realizada

no Salão Nobre Presidente Jogo Brasil nta, a Câmara Mu-
nicipal*de São Paulo em 18 de dezembro de 1998.

Solicitantes Sr. Vereador Wadih Mutran
(rtallo 70/98-Just.)	 •

Secretãria: Sra Marlene de Oliveira
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O SR.WADIN MUTRAN - Sob _a_Rroteção_de. Rega,. iniciaJ

mos os nossos trahalhos,x_k.prtmeira_audienciapablkca,referenée

projeto 755/98 que alterA.,alegisl.açãode..taxa... e . fiscalização de

anúncios.

• Estã presente o nobre Veradorpalton_Silvano que fa
rã parte integrante da ~ANA :esti; presidándo os trabalhos. Para
relatar o projeto convi4ppmckAr,_010Rn~oaçaba,)representan.

do Secreario Municipal de, ,,FiAaAças. Me.farã ,um ,breve relato sobre
o projeto 755/98.

Antes do gr.Oldon começar_sua_exposição sobre _o pro.

jeto, anuncio que estão preAentes,aqui para representar os . Srs.Sec

tpaios de Finanças e dos.NegOciga Juridicosp Sr..01don . José Joaça

ba, do Departamento FiscaAL,Luiz Roaz an dos Santos Paixão, da Secr=

taria das Finanças ; Dra.„Tãnia,Maria Gizio, Secretãria das Finan

ças; Dr. Ivan Gomes Pinto, ,. gecretgaia das . Finanças;Dr.Nicola Aesi

lardo, Secretaria das finanças._

Tem a palavra o Dr. Oldon Joaçaba, por favor.

O SR.OLDON JOAÇABA  - Bom ,dia a todos. Pela Secreta-

ria de Negócios Jurldicos ,e. de .Pinanças_irei .passar a palavra ao Dr

. Luiz Roazan, que irã fazer uma exposição sobre o projetd.

O SR.LUIZ ROAZAN - Bom dia,.Srs.yereadores, demais

presentes. O projeto depe1 .75/9g . prevA algumas alterações na legi

lação da taxa de fiscalização_de anlincios..Irei fazer um .breve rela

-to sobre quais são essas_alterações.. 	 •

4.4 a 4 - • 4r .4 -

A primeira alteração é a simplificação das tabelas d

taxa de fiscalização. Atualmente., temos 5 tabelas, o que dificulta

muito tanto a fiscalizaOIR Para Wantificação, enquadramento do

anuncio dentro da tabela quanto os contribuintes que não  Vem  muita
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afinidade com essas tabe44,..9cpze..c_ausa_up grande problema Ge enqt

dramento do anuncio. EstaaLoA,pagekand.o. de .cinco para apenas duas ta-

belas. Acabam-se as distUiç.O.kkAme... ,,tge.d._a_arkterli entre _aniincio lumins

so e não luminoso, ilumimd.q.e..não. iluninados, localizado . ou não nc

estabelecimento. São criter,i,op nus. parzLefeito . do custo da fiscal

zação não tem uma relação_L es,t_act _sendo eliminados _pana. simplificaç'i.

da taxa.

Outra alteração que estaggs.propondo . no:projeto . é qt.

to ao lançamento de oficio., ktualmente,...q lançarsento .feito pelo

conttibuinte f que efetua .2aSitne.P.to _desta taxa...,Se o contribuinte f

ca inadimplente, fica a çargo.da .f.j..s.cal.ização . yeri. ficar quais os qt

não cecolheram a taxa e_e.fetuar ,..k .a,utuação doa mes.mos. Estamos prc

pondo a possibilidade de _inclusão ...do lançamento, de oficio.. Ele jã

existia até 1981 e foi retirado...em função_ da _alegação de custo para

a Secretaria. Observamos .que, e_ssA medida _foi iffrodutivaa na medi-

da em que os contribuinte, _não recolhiam . . a _taxa .e ficavam sem autt:

ção. Com o lançamento de .o.ficio,„se . o _contribuinte ficar. inadimplen

te, ocorrerã a inscrição...na 41,v.i4a Atiya _e .ekse_s_ débitos , irão ser

cobrados pelo departamento.	.	 . .

Uma outra ,alteração que estamos,propono _é quanto ã

multa pana o contribuinte .a.ps. iniciada, .a ..ação _fiscal. Atualmente é

de 100%. Estamos propondo Ama _redução .para 50% _para se adequar ã le

gislação do ISS que jã prey.é. ,multa .de 50% A _proposta é de redução

da multa de 100 para

Temos também a atualizaçã,p dos valores das tabelas e

taxa de anuncio, inclusi.ye o. _setor, ,de, outdoor, Aqui representado, a

incidência passa de trimtral.pa.aa mensal. Com_a incidência atual

trimestral, tém ocorrido . m.mitcts. conflitos t .inC);usive questionamento

judiciais. A legislação_nrey.é, que_a: incideSncia,.e. trimestral, mas

»	 n• • •IM

CÓD. 0591
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;

qualquer mudança no aniinc.i.o.,_qualquer. novo .aniincio implica na inc:

dência de nova taxa. Como_ eal.guns _contribuintes edetuam o recolhi-

mento trimestral e efetu.a.rq. tArne4RA mudança desses ,aniincios, tem

ocorrido um grande niimero e ttuaçe..,

Estamos pretendendo reduzir .,esses _conflitos através

da incidência mensal. Neake_ .tipo go. AncidenciA, .qualquer alteração

deita no anúncio não imPlAc,arfo,__em gine noya .inci,dencia. Pelas. infor:

çOes que temos, os aniincAos.,,sacz r.eno,vadoe.,4 cada ,15 „dias. Uma nova

mudança não implicara no...pagamento	 tax4,	 .
4

Basicamente são essas as mudanças que estamos preter

dendo incluir na nova legislaçito .da. taxa ,de ,fiscalização de anüncic

Muito obrigado.

O SR.WADIII MUTRAN - Tem apAlavra_ o pobre Vereador

Dalton Silvano. V.Exa. dis_p6e . de .3, minutos.,

•••

O SR.DALTON SILVANO  N„obre esidente Wadih Mutra

demais convidados presentes,. sostAria.,„ern primeiro lugar, de lamen-

tar a ausência do SEcretario , da5. finanças, jus.tifiçada no dia de or.

tem, porque entendo esta . matéria como de fundamental importancia pa

ra o momento que vivemos _neste pais,_ de crise, .desemprego, em que t.

dos os cidadãos procuram minimizar sues sle .spesas,se.us custos a fim (

sobreviver. Verificamos _ _união doe _sindicalistas da CUT, da FIES:

da Força XSindical para tazer . um . .pacto da produção.
e o de Assuntos lu:

Ontem falei com o Secretario sias Finanças-X-ter-per~
mos que ultimamente tenho. mindo. ,iis. .andiencias públicas .para analisa:

projetos que prevêem aumerttp_s• de ..impostos ou allquotas ou taxas. Es-

tamos aqui discutindo a _questão ,do .IPTU,ne qua/ j,. esta caracteriza-

do que havera um aumento .s.ubstanc_ial t , em prejul,zo do cidadão.

CO0.0597
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a origem.Ir:

de empresã-

defensor d:

s fechar .um

o setor.Nos-

egional ,do

Idicos, paru

fazendo a

di que tamb,

Paulo.

0.0% em cima

dpors, por

raves desse

, inaceitãvE

Wie

E hoje estamos discutindo .mai,s _um ,Aumento. que .;.,tarã
•afetar um setor de extresgyeimort4c1,a..para s .noss.a economia, a ãre

da propaganda. Posso falar r "St_nqPgrtenc.er,.ao ,setor, econOmico,

ao contrario. Pertenço ao setor; ,profissional, a minh

narrar um fato recente, ;14 sitie. rendo ,,aqui fazer ,defesa

rio, .quem me conhece sab.e,.que„ s,e,mpre, fui um ..contu_ndente

categoria profissional, .n.as, J, _dois _anc•s . nÃo . _conseguirno

acordo coletivo em dunção	 _c_rftse_por,.que _ve_mpa.ssando 2

so processo, por exemplo, etst,e_48 .anoe,st,ã_no_ Tr,ibunal . R

Trabalho. Esse e um fator ..sian,i„f_i_c_a.ti,vo 	,

Outro fator significativo_ e que ,tenhol.

guei a esta Casa l trabaltkadq,, 41.tado, para reduzir o .IS

ganda por vários motivos. _0_,p.rinc_ipal. e A evasa6,. ,a sal

saá de propaganda do Municip_io ,	 Aão, Paulo. Não s6 as .

propaganda, o pessoal das ,incrils,trias terrnop procurado

tros setores. • . • •	 • :

esde que ch,

S . na propa-

da das empr,

agencias, d.

e diversos C

Outro dia,, o Secretario de.. Assuntos Jur

rebater o que disse alegou. , ,que o, meu, presidente estava

mesma coisa. Não tenho ". .rabo ..pre.so .c,om ninguem; respon

era contra o CPMF. Temos que, tratar do _municIpio de São

Não dã para aceitar aumento de. mais de 8

das taxasli de anuncio. 11.z, ,um _c_álculo. . Na questão. de ou

exemplo, paga-se hoje por ,pla,c4 4.50 , reais por mas. At

projeto, eleva-se para 38.44..,r_eais, , .wrx aumento de .839%

em um pais que vive a de.tlaç&o..._	 .

De qualquer-forma, quero adiajitar_, nobre

que ontem falei com o SEcnetjrio, de, Finanças., Tive a. g

que entre a primeira e a ..se,qundA .audiencia, , que serã ef

Presidente

arantia de

etuada no di

Có0.0597
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tanto esse setor. E no 4,Ae_ssa,setor, _Tenho!~ colocado nesta Casa c•1

trãrio a tudo aquilo que yen/0,ft au,nientar _o• p custo.Eragil ou. o custo S-,

0(Paulo. Seja de onde vier,	 n...posteyir_ate. ,de, Arasnia, mas e rasilia a nos J.

atuação se faz por indic.a.çkq,A.pos,isCies 49 .carater.politi.co., .
Sr.Presiclente, deixo registrado que, obtive _a palavra do S.

/cretírio das Finanças de_ que..,e_n_tre _ekta_audkência .e.a , prOxima, deveremos

nos reunir paia buscar uma,alternatixa.. A ..exemplo_clo que aconteceu com •

parcelamento da divida. ,A,..p_rOpria.,ba_ncada •4o„yr.a do . pS13.13 ., buscou alterna

tivas e 'votamos favorãveis,., %elo „estamos, aqui, para _fazer ,opdsição por opos
ção e ser contra por ser_csantr.a,...mas_ ..e...Anadigniaalyel que possamos aceit-

um -reajuste em torno de s_lva, ple" . 40 ,SecretArio que lã atrís houve erros

TEnho consultado alguns Mer_eadores e_lik para _trís .houve err.os , mas o vai:.-.-._,..v.,:a...,„....-
não era • para ser esse. •a.s. não_clí. para ,de urna .4oret. par4 .'"--. . f de um mome

to pana outro, diria ate.,na calada, do_ano,. ir buscar um reajuste na ordem

de H 839%. No meu ver é um _ab.sur,do,_ _urna _aberração, caberia ,inclusive, s•

for aprovado por esta Cas.a„.4ma„ pigai4a. judicial. . . .. .	 .
.	 Sr.Presidente, não estou antrando . no mérito. dos detalhes d:

arrecadação dos tributos . , , das _guias,,. mas sim .no mérito da .elevação absurd

De uma hora pana outra,nel questão „da taxa • . • . ..	 .

Quanto ã questão da poluição visual . , se . a um entap o _número

de fiscal e podemos r; ?ereador não .e, fiscal' e -quantidade .de irregui

laridades que acabam não„send,o _taxadas, _poderíamos aumentar a base de ar-

recadação ao invés de auftnentar  porgnalrnente..0 custo de i " cada placa,

cada luminoso. O problema _e,sXã „ai, .,auffizntar . a ,fiscaliza_ção e realmente ta

xar todas essas placas que, iloje „r4ão _s_ãp . taxadras. , ,não..aei por que. sõ sair

nas ruas pana vermos o que existe •de placas_ irregulares . que •acham não pa

gando taxa. Se todos pagarem „um pouquinho,_ tenho impressão que a prefeit

ra irã arrecadar oorçamento_previpkto ae. • _80. milhões para o,.ano de 1999.

	 j
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28, nos reuniremos para busçar,..urna..akternatiya que não venha _a prejudica

CO0.0597
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A primeira parte e referente., ao ,comercio,ã" „indústria e__e
serviço que estão pulverizac3os_pela cidade e . que deveriam recolher suas
taxas em períodos anuais..

A segunda , tabela claramente dirigida ao meio da publici
dade exterior organizada ,que . são, As empresas_ de veiculação.

As empresas de veiculação . estão. .tendo um aumento, como j ã

foi dito pelo nobre Vereador_ Qalton Silv_ano, no. caso especifico do outdoc

de ate 840% e em outros , ca_sos chega a 1.158%.	 .

Se.Presidente, hã um caso específico aqui de determinado

veiculo, a publicidade em	 na _qual a taxa de publicidade com a ce

racteristica mensal e pelosreçospdios,que representa passa a. represe

tar umlhliquota aproximacla de .12,5A . sqbre c...valor de venda de cada anún-

cio. No caso especf fico clo.,o,utdoor.,. ,pelos..preços médios que o cartaz e ve

dido, a taxa de pub1icidk4e.pAssa a representar .urr.ta.cobrança de aproxima

damente 5% do valor que .e..fattux_ado , mensalmente.	 .

ilã outros,..casos nos quaik,iepresenta 3, .4, 2, mas passou

representar não mais urna_taxa e_s_im , uma• porcentagem sobre o faturamento

#
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Em 1998 a previsão de air-ecadkçÃo oe _de. 7..milhOes,...pAreceme que em funçac[

desta crise a Prefeitura_e_s_tkleArkando. emaumeAtar, ge . todas . as formas, ts_
dos os impostos e taxas.__._	 .

Era ()flue tinha a dizer,Sr.Presidente...

O SR.WADIII MDTAAN - Tem .a .pal.ayra , o. pr... Júlio A.1viere Ne-
to, do Sindicato das Empreqas . .4e Rulblicidades EletrOn.icas do Estado de!

O SR..713LIO ALVIERE NETO J.... Bom_diaSr.Presidente.Bom tine
nobre Vereador Dalton Silyanp„,_gras.eSs. , _a.publicidde exterior di-
vidida, embora queiram pasteu_rizãnlar ., .er4is „ ramois,, _razão por que exis-

tem as duas tabelas no projeto sle lei _em

cba 0597
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das empresas. Baseado ni,s_sq,.. ,q.,Sinclicatto. das..E,mpres,a.s de Publ.

tenor vem também a esta.„audiancia„ .„pi¡blica C" com base..na Cone

deral, no seu art.145, nje „Adza.te..a„ins.titui_ção . da _taxa

de exercício efetivo de .po_deç	 rie. outra parte, no

n9 2, estabelece o principio da _igtxaldade tributária,.para con

licidade Ex-

stituição

a em razão

art. 150,

ntribuintes

sob situação equivalente...e	 veda utilizar o tribut

to de confisco. O ciSdigotrikutárieoilaciona/, em seu .art. 77

taxas. NO art. 78 sintetia.p .„.4.sle_nopinado poder„..de...polIcia.

básico da taxa e sempre . nqxr.i.m.y,içÃo ou,. reniuneraçáo .a _uma .pre

serviço efetivo ou posto,..a,„,..disgos,i.gao. do .cntribuinte. Tem-.5

que o valor da taxa deve_crresponder .4 medida do custo do .se

dci ou posto a disposição, _As taxas_ podem _ser _eemuneratOrias q

pondem ao custo total do_ser_v_içoi, ob .rigatOrias quando corres

te custo, haja ou não sido o ..serv:ico. ,so.licitado pelo contribu

tátivas quando remuneram um...serviço. ..efetivamente s,olicitado;

o com efei-

trata da

principio

stação . de

e como cert

rviço pres;

uando corre

pondem a e

inte; facu

complement

res quando completam o .custeio de . um serviço .ou. atividade pública. .-.-
PondeD de lado a questão preço do. serviço que na administi

ção pública nunca tem um. .car.áter„estritamente valorativo, ate pela impo!

sibilidade material, pensamos_qme .o projeto, tal como redigido, fere doi

princípios basilares da constuição. PM: igualdade contributiva em situ

ção similar; dois: proibic:ande_usar o .tributo . como confisco, ou seja,

valores elevados e désproporcionais_que oneram ... excessivamente a ativid

de do contribuinte e seu .direkto..d.e. _ , ter ganho pelo .trabalho q

O projeto ,parece visar okstigar ,quert)Ága par.a.

fciencia do poder público,....e.ni_cob,rar de todos .os. que devem,. n

do, assim, seu poder de

Bostarlamos de saber quantas taxas de .fiscaliz

cios foram recebidas no. 541,t1mo .0.3:ex:cicio pois, sabemos pela

segundo estimativa de 6rq osdq prirtprio poder público o :ame

na cidade de São Paulo e_superA.or,	..2 .nkilhões e 500 mil uni

ue executa.

cobrir a ir.

ao exercen-

ação de anfi.

mprensa que

o. de anúnci

ades, poden
côo 0597
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chegar até a 5 milhões de	 ,„

A taxa .em, discussão, em nosak . opinião,,,•tere, também o pai

grafo 29 do artigo 130 alei ongtinica .do,,municipio pois passou a re-

presentar em alguns casos (	 .urna porcenta

mensal de prestação de serviços, das empr_es,as exibidoras. As

gem do valo

taxas não p
dem *ter base prOpria de imppsto.. De forma r9 l r ...tabelas anexas esta
Compostas, temos a sensaçã.qds, 1 qtm.pqr,.cctncentrappos., „em .quantidade de

tleças„ n6s, empresas veimI,Mores,	 skrepo,s_ .Ragar ponta.. E

por não exercer o,p.o,de.r„de...,polic.ia, ,, gparentemente .não.
ceber do comércio e da incliistrik,, do.s...ikerviços, em se.nea,. por

verizados. Querem que pa_gue_mo,s...esta corta .de .niimeros.

Não nos furtamos a discutir e pagar novos vai.,

xas desde que mantidos_ os_ptinciplos. _constitucionais igu

tributiva eNlituação e..0 _não •uso do ttibuto co

Estamos sendo informados..T.te „po.._pr_6x.imo ..dia .29 .haverã uma _no

Até lã, deverão haver disqu.ss3e_s. Esse sindicato e as . assoo

ele representa jã se coloca, ,ã .dis_posição para discutir. Muit

o poder pii

consegue r,

.serem

ores de ta-

aldade con-

mo confisco

va audiènci.

iaçOes que

o obrigado.

O SR.WADIE MUTRAN - Pela o.rdepa_o_nobre .Veread

vano.

e-SRTHAET.EtH SILVANO - FoS .um.a.colocação impor

presentante do sindicato._,e_diria que .o .nobre _presidentidefe

perguntas qee poderiam ser..anota,d,as por escrito . para .sabermo

dades de empresas taxadas . ..e en.dereçar _Secretala , de Finança

risse	 as .

s a quanti-

s . para que

pudessem jã fazer esse ,l_e_v_antainento. Pediria ...ao nobre . Presidente o seu

deferimento. Gostaria que...,fo.eise f..e.tito por. es_crio.
iL•

•n•n

O SR.WADIII MUTRAN • Quer . .informar,.ao..nobre Ve

as perguntas estão sendo..r.egi,str_adetspe3a. Taquigrafias...serão

•

C60.0597
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as pergunte

fissional dJ

ver com alizadas para a orgaakz,açâo_deste . negOcio que tinha ,a

•

desta Cidade, metrcIpdtl.e. gigante _e desordenada do pon
organização	 _

especia

vocação

da sua
to de viste

orma organi

neira orga
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As -4

ao Sr.S

com as

midia,

ecreario de Finança,s,,NAp,Onljna.audiencis,Xfsremos

devidas respostas....ComA palavra , o. SgMlio,Iyo..pro
por 3 minutos. •

presentantes do poder ExeçuV.„v.o..s. sr,s...,representantes do _mercado publici-

tério representativos dqjk~xjaAe pubgçidade ao. ar livre .na .cidade
de São Paulo, hã mais ou_mencts_30 .anos ~no. 4..atividade profissic

nal de sadia nacidade de,go.gaukuPukgue0, a esta cidade exatamente no

momento em que se ordenrom4 ,Rubl1,c.1.4a4e_ ao .sr, ktyre e ,surgiam empresas

emais

-	 Wadih Mutran
0 SR.EMUJI0 	 - Sr Presidenterflobre Veread .• •	 •	 • • ••

•

representsAte.s. .das_a.s.ssssoxi.as „dos fixa. ,Vexasci

O SR.EMILIO 	 - Sr.Presidepteplopreyereador Dalton S!

vano, demais representaqtfts_das_assessorias dos,Ars.yeraadores, Srs.:

am ,empresas

Criticava-se a poluição yisual.. Um91rganização chamada
Central de Outdoor,exploradora_do negOcio das . tabuletas, de .f
zada, consciente, fez com,que . esse mercado crescesse e, de m
nizada, gerasse centenas_cle,m4hares de empeegos.	 . .

1
Os profissionais de7 dia discutiam, , na cidade

hé• 25 anos, a expansão das„chapa4a.s.J4dias alternativas, !Ilidi

hoje estão consolidadas na,nossa_oidadee_inclusive uma delas.

aqui nessa Câmara de VereAdoxes, atraYé4 da mldiga convenc
_Sfemos . a .passagem d

ve chamada Zepelin que hole .embeleAa . os.céus,dessa_cidade, po

nossa atenção, veicu1an6.o4e_forr7ofissional,..criativa a pu
determinados anunciantes_.„,._.,..,

Não irei aqui abordar outros setores do mercado publicité

meios 'que hoje estão, de, AgrmagarAsada,,ampliandoopercado de trabalh5
C60. 0597

Central

zada, c

nizada,

hoje es

aqui ne

derada hoje uma das mais_criat„iyas.„T

de São Paul
as essas qu

elogiada

ional, cone.

essa aeeona

blicidade

rio, comot os painéis elgtrAnicos "painfis ele_este4*o de.Onibainéis eletOnicos "painfiselejeste414 de. ónibus, de me-

trO, de

meios

aeroportos, os c_i_rogitqk intexpo.W.de telemisão,dezenatos. os circuitos internos' de televisão.dezenas de outros
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e organizando a publicidkdk	 .

O que verl.ficamos, ante a_ poesibilidade_ de Aprovação des-I

se projeto do Executivo,A. a...4,e_g9,rgarl4 1zacRos , mais_ uma vez, deste setor,

com a proliferação da indAstria . ,marsinal_de publicidade, pirata. Com a

intenção de baratear custos., Aseta..indestria , ira _encontrar formas margi-

nais na tentativa de viab.13,1.zare de,termtnadas publici.dades nesta cidade.

Irão desorganizar e acab,m.,40. me,g....co_nt_econquista Mate mercado profissi

nal que .56 na cidade de ..q74o ,PAulo jkoje, tem pais ..de cursos, profissio-

nais que organizam esse get„qx,...t.r.akesp.d.o., ,Jcliksivet,...uma, contribuição aca

dem/ca. _

Teremos a_yolta da poluieão yisual na,.cidade...Teremos, m

uma vez, o prejuízo de um outr,o, seryiço. que sé .prestado por este setor,p

a nossa população jã esta. aç juma.ca a uti11zar . esse tipo de serviço pa

acompanhar a hora certa, .o. Indice de ,poluição do. ar, _indicativos de rua

e serviços emgeral, temperatura,,._etc._. „

Chamaràa 4. atenção dos senhores técnicos para este asvec

to, respeitar uma categorip _profissional...que _se , organizou. nesta cidade

e que serve de ' exemplo para...tpd.a. a Am4rica 1.4atina _pois . as técnicas dese

volvidas aqui emSão Paulo ..são_utilizadas nas ,,grandes cidades não 56 do

País,.mas também na Argentina., Çruguai.4. na Venezuela e tantos outros p

ses, u glstema de comunkcpgao—ao_liyre .de forma organizada tem sido

giado e servido como exem2lo_a_todogiemkes Falses.—	 .

Tememos nOs, profissionaXs_ depidia, , pela redução do nos

co	 mercddo de trabalho, peplajAvtgbilizaçÃo . dessas_empresas que - sia

a maioria delas, pequena xesas trabalhando...com 3, 4,5,.8,.10 funcio

rios no mi.xirno. São peqqen.a.s...empre_sas__que podexgo sofrer penalidades co

a aplicação dessa taxa que .n6,s .s. profissionais. de mídia, entendemos como

exorbitantes no momento eçoneimico Age. vivemos.	 .

• . e-9R7WABk.11-MtPFRAN-- Tem 4...palayra. .o., Sr. Luiz Fernando Ro

CO0.0597
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valho, Central de Outdoors_por . .3 .gqinutos. .

OSR.LUIZ FERNANDO - Bom i41 Sr,..ppkeidente.,Bra.Diretore

como membro da Central det.Ou,tdoor.s..inão poseo deixar passar batido essa

exposição de motivos que. ,foi_anuncieda aos _senhors1

Taxa e uni,poder de policke seeeeleliggimaabfieddmi~

8.1airetore!

tido essa
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exercido pela Prefeitura. SEndo um poder de olícia, ela vai analisar o

engenho, o equipamento instalado em nossa cidade. Duvido que a Prefeitu-

ra ire enviar um fiscal para fazer essa vistoria mensalmente. A Lei

12115, de anúncios e publicidade exterior diz claramente que a Prefeitu-

ra não interfere em mensagem. O que estamos falando na exposiçãO de o-

tivos é mensagem em anúncios. Então, não pejo o porque da dúvida 	se tro-

camos as mensagens a cada 15 dias ou se ela é mensal, anual ou semestra

Podemos comparar o caso de out-door ao caso do luminoso. Posso ter um

contrato que seja semestral. Entee, não estou trocando a densagém. E

aqui estão presentes pessoas que conhecem profundamente esse problema e
ta	 •

que-estão inbeiramente de acordo.

Quanto à atualização da tabela, a tabela é feita em UFM

e vem sendo modificada e atualizada mensalmente. Quanto à poludjkão vi-

sual, da qual se fala muito, não é através da taxa que vai-se combater

essa poluição.

1

ai
Poluição visuNt esta abordada pela Lei 12115. Cumpra-se

a lei e 35% do que estã instalado na Cidade é retirado. Não vamos ter

poluição. Agora, não é justo que um grupo de 11 emnresãrios seja penali-

zado com o aumento de taxa exorbitante como está:.
en

Então, eu gostaria que fosse repOlbsada essa elevação de

taxa, que fosse modificada para ser valores que possam ser pagos e çnão

ser sonegados, como muitas empresas anunciantes fazem.

Toninho, O Presidente do nosso sindicato comentava que

em São Paulo são quatro milhões de anúncios. A central de erut-doors e

minosos corresponde a seis mil. Por que não vamos atrãs desse pessoal

não paga? Por que Sempre nós é que temos que pagar a conta?

Muito obrigado.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) 	 Para as perguntas dos or

lu

a-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI 6.c:21:12-5-F-
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dores, vamos ouvir a palavra do Sr. •uiz Rosano dos Santos Paixão, que

fará algumas explanações aos oradores que falaram até agora.
Tne

Antes, porém passo a palavra à Srta. Liana Pimenta Lima,

que também quer fazer uma pergunta. .

A SRA. ELIANA PIMENTA LIMA - Bom dia senhores, Sr. Fre-
i

sidente, vereadores, representantes do .Executiva. Pelo que tudo Indica,

o orçamento de São Paulo previsto para 1999 preve um aumento da arreca-
f; 5	 e	 e

dação da taxa dellécalização de anúncios em 800%. Essa deve ser um

flexo deum projeto que ainda está em tramitação nesta Casa e que, pelo •

que- tudo indica, o Executivo pretende aprovar. É um absurdo um aumento

em 800% da arrecadação de uma única taxa numa conjuntura econômica em

que todos estamos atravessando, de ' dificuldades. O empresariado tenta

manter os seus funcionários a duras penas. É este o preço que o Executi-

vo está tentando impor através da taxa de fiscalização de anúncios ao

empresariado do oramo.- Esta é a previsão que incide sobre esse projeto?

Eu gostaria que osenhor me respondesse, por favor.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Está presente também, parti-

cipando da Mesa, o nobre Vereador Aurélio Nomura.

O SR. LUIZ ROSANO DOS SANTOS PAIXAO'- Foi questionado
e

o problema dos 800% e foi mencionado pelos represintantes de classe que

existem quatro milhões de anúncios em São Paulo e que muitos deles não

são fiscalizados, ou melhor, não sofrem incidencia de taxa.
A arrecadação da TFA,'em 1997, foi de 8 41/Iões, 435 mil

reais. Com esse projeto, mantendo-se os mesmos contilbuinl'es, temos uma

previsão de aumento de 55% na arrecadação.A quantidade de contribuintes

inscritos, como foi questionado por um dos oradores, é de 99mi1, 599.
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Contribuintes que pagaram a taxa em 1997 eram 62 mil, 381. Então, temos

aproximadamente uns 30 mil contribuintes que não efetuaram o recolhímen

to da taxa. Com o lançamento de oficio, essa cobrança se •orna automAti-

ca. Então, vamos esquecer esses contribuintes que estão inscritos e va-

mos partir apara os contribuintes que não estão inscritos, ou seja, gran

de parte dessaes quatro milhões de anüncas que estão aí, sem inscrição
nt

peque vão representar esse aumelano de 800%.

Então, o projeto em si previ apenas um aumento de 55%.

Eu gostaria de deixar isso claro. O restante virã do combate A sonega-

ção da taxa.

Essa é a questão que o Vereador levantou.

O SR. 	 - Sé') uma questão. E que el

se dirigiu a mim e quero apenas dar um aparte...

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Informo a V. Exa. que nao

tem apartes.

O SR. 	 - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Encerrada a discussão...

f
effiliffempeofflefffflepeeisaer
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- Conversas fora do microfone.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Encerrada a audiência pública

do Projeto 755/98, passamos ã audiência pública do Projeto de Lei 756/98

Para iniciar, chamamos o Sr. Carlos Alberto. O Benãor

tem três minutos, por favor.

O SR. CARLOS ALBERTO - Sr. Presidente, não aceito o an-

damento da Casa. Estou tratando do projeto 01/5 ainda.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Quero informar a V.Exa. que

o senhor não se inscreveu e era a fase final da audiência. Ele expôs aos

oradores que falaram. Infeflizemnte, o senhor não se inscreveu e se ficar

mos aqui, não terminaremos a audiência.em virtude de o senhor falar, e-

le iria retrucar novamente, outro gostaria de também fazer uso da pala-

vra. Daí, não termina. 	 •

O SR. CARLOS ALBERTO  - Eu se) no gostaria de fazer uma

interferência em um projeto que não é da nossa competência.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Mas deixa em aberto, o senhor

faz a interferência, fica na taquigfafia-e o senhor obterá a respeeta.

Eu dei oportunidade para o senhor falar em primeiro para

prevalecer para o projeto 735.

O SR.	 	  .- Sr. Presidente, demais

:

embros da Mesa. Eu só gostaria de lembrar que a Ceritral Deodora, há vin-1

te anos atíás, quando iniciou o seu trabalho, tinha doze mil e 500 uni-

ades instaladas na cidade de São Paulo. Dentro de um processo de auto-
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requlamentalção, trouxe esse número hã*dez anos jã vem se mantando . em'

cinco mil elooucos quadros. Isso demonstra a nossa intenção em colabo-

rar com id processo de limpeza, ordenação e valorização da publicidade

dentro da cidade de São Paulo.

O que vemos hoje, através desse projeto, é simplesmente

uma solução arrecadatOria através de uma taxa, cuja finalidadededeveria

ser auxiliar na ordenação da pullicidade, fiscalizar sua postura dentro

da Cidade. E, lamentavelmente, cone:germe foi exposto pelo prOprio repre-

sentante da Secretatia das rinaiças, jã tivemos no ano de 1998, uma per-
dadde arrecadação por inadimplenkia. A publicidade atravessa um momento

de 'crise tal , que o GovernoFfederal, preocupado com isso, solicitou que

as entidades de classe, em sua totalidade, envolvendo todos os meios de

comunicação, fizessem campãnhas no sentido de estimular a economia, uma

vez eme estamos vivendo um momento extremamente difíciããa

Então, fica aqui o meu protesto em verificar que esta mu

dança de taxação soluciona de forma fácil o prollema do Municipio.56 que

não soluciona, de forma coerente, o problema do munUipe que vive nesta

cidade, das empresas que aaui militam e não tem nenhuma conotação no sen

tido de fazer com que a publicidade se ordene melhor. Foram citadas as

empresas piratas. Isto vai ser um campo enorme, fácil para se conseguir

trabalhar sem ter absolutamente nenhuma vinculação comnnenhum compromis-

so.

Muito obrigado , Srí-.Presidente, pela oportunidade.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Solicito ã Temuigrafia que

no Projeto *75/98 as palavras do d. , Catlos Alberto Nano..
•	 qa
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• , O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Zamos iniciar então a audión

cia pública do Projeto 756.
à

Gostaria de solicitar As pessoas que pretendem fazer uso

da palavra que se inscrevam, por favor.

Dr. Luiz Rosan dos Santos Paixão taM%ém fará uma expla-

nação sobre o Projeto 756/98.

e	 o
O SR. LUIZ ROSAN DOS SANMWS - Srs. Vareadéres. , 0 proje-

to de Lei 756 visa a instituir a taxa de fiscalização e duncionamento pa

ra substituir a taxa de fiscalização de instalação, localaação e fundo

namento existente atualmente.

1-	
A TLIF existente atualmente tem sofrido uma contestação

judicial emilfunção de sua base de clálculo. A base de cálculo da TLIP,

em função da atividade e do número de empregados. Os contribuintes tem
•

contestado essa base de cálculo pelo número de empregados.

O que estamos fazendo é uma conformação ao que tem deci-

dido a Justiça e excluindo o número de empregados da base de cálculo a-

través da instituição dessa nova taxa. A base de cálculo pai s/ta a ser o

tipo de estabelecimento - se é indústria, comércio, transporte, institui

ção financeira. Ou (seja, de acordo com o grau de atuação da fiscaliza-
.

ção nessas atividades. Por exemplo, um posto de gasolina demanda uma a-

tividade fiscalizatória um pouco mais complexa, porque envolve produtos

rigosos, inclusive com risco de explosão. Então, aitaxa é diferenciada

e acordo com a atividade do estabelecimento.

Em funçao dessa nova taxa, vamos resolver o problema

(zie exclusão de muitas empresas que conseguiram
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nente, inclusive com vazamentos que chegam até a *dependências do Metrô,

•sem atuação da Prefeitura Municipal.
e

d
TAmbém não podemos concordar uando se taxa o ensino su-

perior dentro dessa taxação de . 500 UFIR, sabenão mie essas enstituições

que até pouco, vinham gozando de imunidade, ainda prevalecem utilizando

aquele modo para a redução em auferir maiores lucros. .

Então, se analisarmos esse processo verificaremos que
1

essa posiçãofflita pe'a Prefeitura vem causar um grande prejuízo para a
a

nossa cidage, aumentando o desemprego.

RODIZIO

13.Y

SESSÃO -1-CONT.

CS
da exclusão de muitas emprelas que conseguiram ganhar na justiça o não-

pagamento dessa taxa, sobrecaaregando os demais contribuintes. Essa tax
en

não tem aepresaetado o custo do serviço de fiscalização.

Só para ilustrar, arrecadamos em 1997 48 milhões, 895
nt	 e

reais com essa taxa. Seria basicameate essa a alteração que esta sendo

feita nesse projeto.

O SR. WADIE MUTRAN (PPB) - Com a palavra, o nobre Vare

•dor Aurélio Nomurit

O SR: AURÉLIO NOMURA (PSDB) - Sr. Presidente, ouvindo

ateniamente o representante da SEcretaria das Finanças, não podemos con-
H
cordar com esse aumento abusivo, mesmo porque, segundo a própria defini-

e
ção do represantante, quando foi feita a alteração, levou-se em conside-

ração a atividade do setor.

Nós, da Comissão de Política Urbana, Metro politana e Mei

o Ambiente, estamos trabalhando com os vazamentos de combustível em pos-
os

tos de gasolina. E o que verificamma, infeliamente, é que a Prefeitura

não vem atuando nesse setor. Então, essa posição tomada pela Prefeitura,
2M0	 C

na realidade, é uma inverdade. Temes certa de 300 postos 'com risco imi-
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O SR. WADIR MUTRAN (PPB) - Tem a palavra o nobre Verea-

dor DaltonWilvdo.

O SR. DALTON SILVANO.(PSDB) - ahro apenas reforçar as

palavras do meu colega de partido, Vereador Aurélio Nomura, que tem fei-

to um trabalho brilhante na Comissão de Política Urbana, Metropolitana
v	 o	 c

e Meio Ambiente. Eu gostaria que o representante do Gosernélk quando Go-

loca que houve um aumento de apents 55% na tabela, explicasse, porque

nas contas que fizemos e inequroco o aumento de 800 a 1000%.

Basta olhar para o orçamento, como muito bem saltentok; a
1	 .	 -

representanée do Vereador José Eduardo Martins Cardozo, que veremos que

a arrecadação dai de oito milhões para 80 milfiões.
pr

Então, essa é a nimeira questão que coloco. •
m

Também insisto na tese aue neste último mês, infilizien-

te, tem-se colocado aqui apenks projetos de lei visando a reajustes de

aumentos de impostos. O Sr. Secretário das Finanças, no Início, guando

encaminhou o projetq do IPTU, dizia que não havia aumento, que era um

projeto aue visava à justiça social.
c

•	 Ontem mesmo, através de uma rádio, ele donfirmou que ha-

verá reajuste. Então, é ate" difícil discutir um reajuste de 800%. O que

eu insisto é do que nõs, através dos representantes dos vereadores, do

setor, com a secretaria das finanças, busauemos uma alternativa. Todo

esse projeto, como muito bem falou o Emílio Ivo, que milita há 30 anos

na área, foi estudado, através de debates e comissões, que demorou anos

para ser aprovado nesta Casa . De uma bora para outra, em função de uma

arrecadação, é colocada taxa que venha a penalizar o setor.

É lamentável, porque se há um debate ' para aprovar o Pia-

no Diretor, nobre Veraddor Aurélio Nomura à e tenho percebido o semi es-

forço todos os dias debatendo com arquitetos, com fiscais, com represen

c p nrec.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO fÀi.'°01b:4gA

—TAQUIGRAFIA—	 funcio—náriJ



\ gag,
FOLHAWMIZIO

3B-.47 Anelise JUSTIÇA
IR.
rtral-fra
IR. 12 . 4R 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULQ : oitnti d I - Ázà proc.

--TAQUIGRAFIA--	 •	 rl o .... „...

I	 SESSÃO	 •	 DATA	 I	 jOADOR'Cø-TAQUIGRAFO

tante, dos órgãos

qualidade de vida

governamentais e não-governamentais, visando a dar uma
104	 4

melhor ppra a cidade de São Paulo, no seu visual, no

transporte e em todos os setores.
en	 u	 P S

Be reponte, me aparece nm projeto de lei que vem 'penas
dl

um setor. É lamellitável, porque, pelas palavras do Prefeito, canadatos,

governadores, buscasse, pelo menos, manter o emprego. É claro que ó ob-

tivo de todos os cidadãos e goveUantes que têm responsabilidade coleti-
us

va e social é aumentar o nivel de emprego. E é claro que qualeiner tipo

de aumento rema ao contrário, qualquer reajuste de imposto vem prejudi-

car o custo de vida em São Paulo.

Então, reforço o pedido que fiz ontem ao Sr. Secretário,
tt

para que se marque antes a audiência pública. Porque, a audiência
e

ca no dia 28, deixa 3 ou 4 dias para votar. SE a Prefeitura está deter-

minada avuotar, a audiência pública acabará por ser um debate improduti-

vo, não haverá tempo de fazer um substitutivo. Encaminho ao representan

te do Governo que leve o pedido que fez ontem ao Sr. Secretário, para

que nesse espaço de tempo, antes da audiência pública, se busque encon-

trar um substitutivo, que possa haver um consenso. Não adianta aprovar

uma taxa que, pelo visto, não será paga, aumentando a inadimplência.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Com a palavra,.a Sra. Elia-

na Pimenta Lima.

A SRA. ELIANA PIMENTA LIMA - Sou assessora do Vereador

José Eduardo Marins ardolo . Eu gostaria de perguntar ao representante

do Executivo. No projeto anterior, ele disse que ao aumento que está des
1"0

c rito no orçamento pelo ppiprio Executivo, de 805%, é de/apenas 55%.. A-

penas 55%. Eu gostaria que ele justificasse como essa taxa aqui descri-

ta, que, pelo que ele justifica é apenas urna substituição pela incoisti-
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tucionalidade, e não contém um aumento, que pela própria apresentação

do orçamento do próprio Executivo, é de apenas 51%. Se de 805 foi para

55, 51% significa o que em valores reais para o Executi•o?

Desculpe-me, mas acho que sua matemática está diferente
•

da nossa. grOr favor, explique e justifique qual é a base de cálculo que

voces estão utilizando.	 • \

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Com a palavra o Dr. Luiz Ro-

sano dos Santos Paixão, que fará alguns relatos sobre o Projeto 756/98:
a _

O 755 ficara apara a próxima audiência pública.

O SR. LUIS ROSANO DOS SANTOS SAIXÃO  - Relativamente ao
e

Projeto 756/98, o nobre Vereador Aurélio Nomura fez menção aos postos

de gasolina, que ele alega que não estão sendo fiscalizados. Temos o nos

so corpo de fiscalização nas regionais. Ele é criado para isso. Talvez

essa não-efetividade do serviço seja em funão do custo do serviço, des-

sa fiscalização, que talvez não esteja sendo coberto pela arrecadação.

Então, temos que distinguir a fiscalização feita pela Prefeitura através

de seus órgãos de postura, as administrações regionais, da taxa de fis-
S

calização, que é feita para cobrir esses custos.

A Prefeitura fez, recentemente, uma grande fiscalização

desses postos, para verificar os tanques, se estavam com data de valida-

de vencida. Isso é uma questão de postura e imagino que a atuação seja

feita pelas administrações regionais, pelo CONTRU e pelos órgãos res-

ponsáveis.	 •

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Para a éplica, o nobre Ve-

reador Aurélio Nomura.

voces estão utilizando.



DATAFOU4A ORADOR-SESSÃO	 -TAQUIGRAFORODIZIO

2 Anelise JUSTII$A 18.12.98

o
O SR. AURELIO NOMURA (PSDB) - Novamente vq.AhoIliscor-

dar, mesmo porque,na última audiência que tivemos com os representantes

de CONTRU e da Secretaria das Administrações Regionais, foi dito pelo
a

representante do Ministério Público que se a omissão da Prefeitura con-
do

tinuasse, seriam todos imputados e denunciaems ã Justiça por omissão e

Ministério Público que se a omissão da Prefeitura con-
do

todos imputados e denunciaems ã Justiça por omissão e

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO f'.1113-11'25
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• funciorcári:D

falta de ação nesses casos.

Infelizmmnte, Or. Representante da SEcretaria de Phnan-

ças, a Prefeitura não tem nenhum projeto que busque o acompanhamento. Se

gundo: não existe data de validade dos tanques.

Estamos discutindoaqui um projeto de estandidade, mas

Nesse projeto não assegura ainda o controle do vazamento:.

lemos uma previsão que cerca de 50% dos postos em São

Paulo encontram-se com problemas de vazamento, tendo em vista a idade

da média em cerca de 20 anos. Até a presente data, não existe, por parte

da Prefeitura, nenhuma ação . efetiva para acabar com esse problema dos

vazamentos nos postos de gasolina.

O SR: WADIH MUTRAN (PPB) - Para a replica, o nobre Ve-

reador Dalton Silvano.

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - Quero apenas fazer um re-

gistro. Esse projeto de última hora está deixando bem claro que visa a
me-

aumentar a arrecadaço do Governo. SE São Paulo vem deixando, há algum

tempo, de ter uma vocação puramente industrial, onde as indústrias têm

saldo daquét passando a ser uma cidade com vocação de serviços, na Mira-

da do milénio, hajam vista os debates que vêm ocorrendo nesta Casa sobre

turismo de negõcios. Eseepprojeto vai totalmente ao contrario do que se

visambra para esta cidade. E onerar ainda . mais, já não basta o WS que
h

do lado vizinho é meio por cento. Está certo que há uma herança. O pre-
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•

• u
feito herdOOesses 5% e vem lutando, tenho q&eí confessar aqui ,para aceUr

tar essa situação. Mas, qualquer tipo de taxa que venhar onerar todas

as - áreas - venho observando a área de serviços, da cultura, do turismo,
a.

onde haverá um aumento substlencial dessa taxa de fiscalização - estará

-levando a Prefeitura a remar contra a Maré.

Até insisto, como sindicalista que fui, na questão da

base de cálculo, há enormes erros onde se pretende aumentar allquotas,

mas base de cálculo não mexem. A quantidade de pessoas iikue têm qffil pa-

gar impostos.

Coloquei recentemente um projeto da CORAS: se todos pa-

garem 93 a Prefeitura terá uma arrecadação igual, senão maior. Vejam que
fq

a economia indirmal está acabando com os impostos. Isso é um erro até do

Governo Wederal. Ele, ao invés de incentivar que a economia informai

pague os seus impostos, ele faz o contrário, aumenta a aliquota, aumen-

tando a sonegação. Esse projeto nada mais é que isso: remar contra a His

tória, pois São Paulo está vislumbrando que, auando mais se aumenta o

imposto, mais aumenta a sonegação, mais aumenta a evasão -e salda das em
fp

presas de~~~11.011~
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do Município de São Paulo. Para mim, é um erro estrategico casso,

irreparãvel. Por isso que insisto para que a gente possa realmente

renegociar, fazer um substitttivo que possa atender tanto ao Municí-

pio quanto aos setores envolvidos.

O SR. WADIN MUTRAN - Encerrada a audiência pública do pro-

jeto 756/98, que institui a taxa de fiscalização e funcionamento,

passamos ã audiência pública do Projeto 757/98, que dispõe "sobre a
\ ,

•totificação de lançamento tributos mobiliãrios.,
•

"	 Com a palavra o Dr. Luiz Rosano do Santos Paixão", para algun

esclarecimentos sobre o projeto.

O SR. LUIZ ROSANO DOS SANTOS PAIXXO - Sr. Presidente, esse

projeto foi apresentado para efetuar o lançamento de ofícios das t-

xas, taxa de fiscalização, de §gncionamatto,rdas sociedades unipro

fissionais e profissionais autônomos.

Atualmente, a legislação em vigor estabelece que 6 lançamen
to é feito pelo contribuinte, através do pagamento em parcelas. Se

não ocorre esse lançamento, a Prefeitura fica com a respoAsabilida

de de identificar esse contribuinte e autua-lo. Com o projeto de

lançamento de ofício, o que a Prefeitura pretende é de inicio jã n.

tificar todos os contribuintes inscritos e, dessa forma, os contri

buintes que não efetuarem o pagamento do tributo serão inscritos n-

divida ativa para essa cobrança judicialmente.

É basicamente isso que o projeto prevê.

1

O SR. WADIE MUTRAN - Vou suspender esta sessão por cinto

nutos. Estã suspensa a eessão.
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- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a Presidentia do

Sr. Wadih Mutran.

O SR. WADIH MUTRAN - Voltamos ã audiência pública do Projeto

757/98 e convidamos o Dr. Nicola A.S. Filard (?) para alguns escla-

recimentos.

O SR. NICOLA A. S. FILARD (??) - Sr. Presidente, eu exerço

presentemente o cargo de Diretor de Departamento de Rendas Mobiliá-

1.

rias da Secretaria das Finanças e tenho a aduzir, Ft relação ao pro

jeto em discussão que ele nada mais do que a retomada de uma prá-

tica administrativa que teve solução de 'continuidade no ano de 1989

A supressão desses procedimentos consistentes co lançamento

de ofício das taxas, do ISS de estimativa e as e a letras (??) fi-

xas, redundou em prejuízo ã arrecadação uma vez que influiu na li-

quidez do crédito tributãrio. O lançamento de ofício permite não só'

notificar o contribuinte a respeito do débito e facilitar o pagamen

to, como também ãqueles não pagos o lançamento de ofício possibili-

ta a inscrição automárica na dívida ativa, fazendo com quç a recei-

ta dos tributos lançados por essa forma de maximizem.

É o queeu tinha a acrescentar. Obrigado.

O SR. WADIH MUTRAN - Não tendo mais oradores inscritos, dou

por encerrada a audiencia pública do Projeto 757.

Estã encerrada a sessão.

— —	 —
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O SR. PRESIDENTE (Wadih Mutran - PPB) - Sob a proteção

de Deus, estamos dando inicio à segunda audiência púllica referente ao

Projeto de Lei 755/98, que altera a legislação da taxa de fiscalização

de anúncios e d& outras providências.

Convido para fazer parte da Mesa que presidir& os traba-

lhos de ha.e o nobre Vereador Dalton Silvano; Dr. Eldon José Gonçalves;

Dr. Olgon (?) José.Joaçaba.

Solicito às pessoas que pretendem fazer uso da palavra

que se inscrevam com o Secretário da Comissão na mesa de entrada deste

salão.	 •

1
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Gostaria de convidar também para participar da Mesa Diretor

dos trabalhos o Dr. Walter Donizeti Rogério, de RB de RM, Secreta-

ria de Finanças. Por favor.

Neste momento foi entregue em minhas mãos um substitutivo d

Executivo em conjunto com o líder em exercício do PSDB, nobre Vere

dor FDalton Silvano, que pretende dar-alguns esclarecimentos sobre

o substitutivo.

Com a palavra o nobre Vereador Dalton Silvano.

O SR. DALTON SILVANO - Nobre Presidente, demais convidados

participantes desta audiência pública, dia 23 de dezembro, 8 horas

da manhã, queria dizer o seguinte: depois da última audiência públi

ca, eujáãhavia pedido ao Secretário das Finanças, uma audiência,

uma reunião para que nós pudéssemos analisar e reavaliar o projeto

de lei que institui a taxa de fiscalização de anúncios, aconteceu

uma reunião entre os responsáveis, osempresários do setor e os técn

cos da Secretaria das Finnças. Houve um debate longo e foi coloca-

da uma proposta, uma idéia com o objetivo de se reduzir op valores

colocados na tabela I e na tabela II do Projeto de Lei 755/98.

Não foram todos ositens e os setores ali presentes se mani-

festaram e, diante dessa conversa, foi então apresentado um substi-

tutivo já apontando para determinadas tipos de anúncios, uma redu-

ção da taxa unitária, que foi colocada em UFIRs.

Então, eu queria dizer que foi um gesto positivo da Secretar

ria das Finançasa.través do Sr. Secretario em €ér nos recebido ate

em caráter emergencial. Foi ana1isadà 1 a proposta da Secretaria das

Finanças. De qualquer forma, existe aí ainda uma pequena diferença

que eu até pergunto, conversando com os senhores, se existe alguma

DATAFOLHA SESSÃOTAQUIGRAFOR O C1 O
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possibilidade de repente de um telefonema para o Secretario porque

a diferença agora é pequena. Hã pouco conversava aqui e então, no

item 1, anúncios em quadros prOprios para afixação de cartaz ip mu-

rais (seriam os "outdoors,), de 40 UFIRs mensais então foi reduzid•

para 12 HHIRs, a questão dos anúncios internos, item cinco da tabe

la II, ou externos em veículos de transporte em geral de 15 mensai=

foi reduzido para 60 anuais e anúncios afixados em postes na via pi

blicas de 20 mensais para 15 mensais. Isso na tabela II. E na tabe

la I, item seis, anúncios que permitam a apresentação de múltiplas

mensagens utilizando-se painéis eletrônicos ou similares, também

houve uma redução até cinco metros quadrados de mil para 800, acim.

desses cimoommetros quadrados até 20 metros quadrados de 2.000 par.

1.500 e, acima de 20 metros quadrados de 3.000 para 2.200.

Então, ptiméiramente nesse item 1 há uma concordância dos

envolvidos, os interessados. Na tabela II há um pedido para que o

item 1, embora se reconheça a redução de 40 para 12, para que se

chegasse a and), ou perto disso. Na tabela número 5, se chegasse de
60 anual a 35 e na tabela113 se chegasse de 15 anual a oito UFIRs

anuais. Então, há umppedido, questão de um entendimento, um telefo-

nema ao Secretãrio, para que se possa então se dar aí o parecer po-

sitivo. De qualquer forma já foi um avanço, mas ainda há esse pedi-

do para que se continui essa negociação.

O SR. WADIH MUTRAN - Com a palavra o Sr. Júlio Alviere Neto,

do Cetec- São Paulo.

O SR. JOLIO ALVIERI NETO - Sr. Vereador Wadih Mutran, Verea-

dos Dalton Silvano, demais presentes, depois do estudo da .contrapro

ORADOR APARTE
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posta. feita pela. Secretaria, nós fizemos uma analise dos números e

fizemos uma contrapooposta, como foi colocado pele Vereador Dalton

Silvano. Gostaríamos que o Secretario e o corpo técnico da Secreta

ria avaliassem essa nossa proposta principalmente porque a Secreta

ria fazer receita para o Município.

Essa receita para o Município só vai ser possível namedida

em que viermos a ter ampliada a base de calculo e não simplesmente

o valor da allquota, ou da taxa que -vem sendo cobrada. A base de c'

culo onde vem sendo aplicada a taxa de publicidade é bastante peque

- na....
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Sabemos de antemao que o numero de anuncio', que ja foi dito na 'essa°

anterior, á da ordem de 4 bilhões de aniancios. E uma quantidade em tor

no de a cem, cem elpoucos mil anúncios simplemente são taxados por ano./

Assim, dentro de umk espirito de bom senso, dentro da me economia nacio-

nal e dos problemas que estamos passando, e atá olhando a própria tabe-

la, Verificar que algumas peças dessas que força foram mais prejudicadas

com o aumento da taxa o foram porque arar elas tinham uma caracterfsti

V 
luminadas

cai, a tabela anterior, de nã 	 ktafaiielasxt2*, e elas passam tedalexax

ã ser todas taxadas a como sendo iluminadas,o que dá tambem, para um em-

presário que trabalha no setor, uma vantagem de valor agregado, ou seja,

quando uma peça á iluminada, ele consegue fazer uma locaçãO por um va-

lor maior. Quando a peça á não-iluminada, o valor á menor. E porque hou-

ve uma pasterurização, mima para uma facilitação (?) da fiscalização, is-

to fez com que os não-iluminados acabssem sofrendo ama aumentos, como

já ferx foi dito anteriormente, manta * de* 800%. XfXX Há itens aqui

que sofreram aumento de 4,91%, na tabela proposta pela Prefeitura. E a

há intens que soferam 39,88%.

Então, qual a lógica que está sendo aplicada?

fOutro fator que gostar f
iamos de saber á que, na audiencia

.02

anterior, perguntamos e pedimos que nos fossem fornecidas as tabelas de

cálculo para o custo dessa fiscalização, para exercer esse poder de po-

lida. E foi, inclusive, ressaltado pelo Vereador Dilton Silvano, naque-

lw momento, para que essas perguntas que ;deixamos abres abertas na audi-

ância passada' fossem respondidas. E, ate o momento, infeliizmente, es

sas respostas não vieram. Muito obrigado. 
Wilaw
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O SR. WADIN MUTRAN - Com a palavra o Sr. CArlos Alberto

Nano, da' Central de Outdoors.

O SR. CARLOS ALBERTO NANO - Sr. Presidente Wadih Mutran,

nobre Vereador Dalton Silvamo e demais autoridades, tenho pouca coisa

a acrescentar ao que já roi colocado pelo	 somente lembrar que

há uma predisposição de nossa parte em colaborar com a arrecadação jun

to -à RIXX Prefeitura, em melhorar o visual da cidade, 	 que entende-

mos que, mesmo trabalhando dentro de uma proposta como esta que esta-

mos tentando negociar, que acho extremamente importante a manta manu-

RoWno

V3

24 — tenção deste diálogo, este aumento nos leva à casa de algo em taxa

torno de 120, 130%, o que, na virada do ano, nos implica em probèemas

seriíssimos.

Então, gostaia de apelar, mala mais uma vez, levando em'

consideração e ressaltando o fato de que a ampçiação da base de recolhi-

mento ela á extremamente importante, se faz necessária para que, no ano

que vem, não tenhamos uma inadimpl;ncia muito Kati:62 maior do que já

tivemos este ano, a sonegação de informação que, evidentemente, vai di

ficultar extremamente o trabalho do município.

Gostaríamos de nos colocar à disposição, como já nos co

locamos. Foi pedida a modificação das tabelas, que eram em ntimereb de

cinco, para duas; aceitamos, não tenho nada a opor; temos procurado fa

cilitar em todos os pontos. Acredito que estamos muito perto de chegar

a um acordo, e agora depende muito mais de se chegar a um denomidador

comum, sem que isso seja um recuo de partes, mas sim uma coacessão pa- -

1 Ta que me rhognn anua mann-nOn final Asoaskjnan lern ja cl iva au tárol A a p.
CólaW97
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Com. JustiçaL. Carlos
crescentar. Muito dbrigado.

O SR. • WADIH MUTRAN  - Com a palavra o Dr. Ivan Gomes Pin

to, da Secretaria de Finanças.

• 's..

EXRXXXXXXXXIUMXRDIZE

- A Sanai° esta suspensa por mau Sataxx cinco min.

CÔO. 0597
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V.74 èfflello Com. justlga 28/12/98i

— manifesta0Us fora do microfone por longo perlodo.

- Está reaberta a seseao. Tem a palavra o Sr. Ivan Gomes Pinto.

O Sal IVAN GOMES PINTO - amo. Sr. Vereador Vàdih Miatran, presidente da
•

•

Comissão de Pinangas e Orçamento? Vereador Dalton Silvano, representantai do Sindi-

cato, da Central de Outdoor, de Anunciantes, vejam bem, a parte referente i~

álliellere~1111.19.11111"1011111111"1"~--

„-
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o projeto de lei que altera a taxa de fiacalização de anáncios, na EXIMEEZIMI primeir

audiencia ela já foi lida, acho que foi aprovada em seu texto, tendo ficado algumas pen

&leias com relação às tabelas. Mantivemos uma reunião na Secretaria das Finanças na se

mana passada com os representantes interessados na materia e a Secretaria das Finanças

pelo Sr. Secretário, encaminhai à Clmara um substitutivo fazendo algumas concessões,

algumas reduções apás uma análise minuciosa. Ate este momento o que temos que este

substitutivo encaminhado 4 a palavra final da Secretaria.' No conseguimos manter contat

como nosso Secretário at; o presente momento, mas consideramos que esta proposta enca-

minhada bastante razoável. Com relação 1 tabela 1, que alguns dos senhores t;ei em mão

aí, foi com relação ao item seis, foram feitas algumas reduções e parece que acatado qu-.; -
dão houve nenhuma contra proposta, antincios que permitam a apreserxtarr;o de nultiplas me

sagens utilizando-se de paináis eletrOnicos e similares. Esse foi aceito, propusemas

para atá cinco metros quadrados ficaria em 800 Ufirs, acima de 5 metros quadrados, 1.500

Ufirs, e acima de 20 metros quadrados, 2.200 Ufirs, tendo havido em cada una delas uma

redução na primeira de 20%, na segunda de 25%, na terceira de 27%.

Com relaçao a tabela II 3 anuncios em quadros proprios para fixaçao

de cartazes, murais, outdoors não localizados no estabelecimento, a propostd'original

falava em 40 Ufirs por mies, nossa propsota dreduzimos para 12 Ufirs por ms. Veja bem,

aqui já houve uma redução significativa da ordem de 70% de uma tabela para outra.Agora,

considerando o entendimento da Secretaria ate o presente momento, a redação muito

maior do que isso, porque o entendimento da Secretaria, pela lei vigente ainda, que vil

ra no Município, seriam 14 Ufirs, aproximadamente, por incid;ncia, por veiculação de men

aagem, que na realidade ~riam praticamente 28 por m;s, seria quase 84 por trimestre.

Estamos reduzindo isso para 12 por mies. Acho que e uma prop~a bem aceitável, coerente

hão está havendo uma majoração tão significativa assim.
CO0.0597
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Os demais itens que foram propostos seriaoitem 5, anancios internos

ou externos em veículos, a proposta nossa original falava em IR 15 por mies, que dariam

180 UFIRs por ano, estamos reduzindo na proposta da Secretaria para 60 por ano, tendo

havido aqui uma redução de 67%.

E a terceira e ultima, anuncios fixados empontes nas vias pablicas,

na proposta original falava-se em 20 UFIRs, e propusemos aqui na substitutivo encaminha-

do pela Secretaria, em 15 UF1Rs. Aqui uma terceira encaminhada pelo Vereador Dalton Sil-

vano reduzindo out doors para em vez de 12, para 10 UFIRs, anancios em veículos de 60
• nn

para 50, e anáncios fixados samxxias em postes nas vias páblicas de íR 15 para 12 .

Isso agora , infelizmente, teríamos que aguardar uma definição do Sr. Secretário, que .

nao pudemos . manter contato com ele. At; prova em contrário essa á a proposta da Secreta-

.
ria das Finanças, da alteraçao da taxa de fiscalizaçao de anuncios.

Quero fazer um adendo, que de fato a Secretaria tem interesse em

aumentar o universo tributario como falou o Dr. Jullo, e acho que como dissemos a base

de cálculo da taxa aqui não foi to alterada, dos mais variados tipos de anantios, de

especies, não foram alterados significativamente,. quando interesse maior da Secretaria
•

de aumentar, de fato, a receita da taxa de fiscalizaçao de anuncios, &traves do universo

tributário de novos cadastramentos, etc.

Era o que tínhamos a colocar. Mbito Obrigado, Vereador.

O SR. WADERMUTRAN - Para a replica, o nobre Vereador Dalton Silvanol

O Sr. Dalton Silvano - Quero apenas fazer o registrodde que esse PL

parece que se encontra na comissão de constituição.e Justiça, deve passar pela comissão

de Finanças e ; claro que houve =gesto de boa vontade, com uma redução significativa.
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De qualquer forma os percentuais de correção acabam fugindo 1 prOpria realidade que vive
o pais. Mas o que insisto ; que nesse espaço de tempo, o projeto de lei saindo da

Comisso de Justiça para a Coadssão de Finanças ainda h; possibilidade, acho que o Sec

t;rio at; porque oadernais itens todos eles permaneceram dentro da proposta da Secreta-

ria, pelo menos de nossa parte, embora reconhecendo que o aumento acabou sendo atusivo

diante da inflação, de qualquer forma est; se discutindo tres ou quatro itens. Acho que

h; possibilidade de se mexer, porque os demais itens acabaram permanecendo como a propos

ta original. Acho que nesse espaço de tempo, havendo essa cc. acordãncia com o Sr.Secret;-

ria& eu faria esse outro substitutivo, atrais da prOpria Comissão de finanças.

Era o que eu tinha a completar. Acho que durante o dia de hoje vamco

estar ai seguindo o que est; acontecendo com esse Pl..

O SR. WADIH MUTRAN - 	 Não havendo mais oradores inscritos, dou por

encerrada a audiencia pUblica do Projeto de lei n 2 755/98.

. ,
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O SR. WADDI 	 - Sob a proteçá-o de Deus estanhos iniciando a

segunda audiencia publica referente ao 1111111.111.~.111~1~1~
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.a&s,U,__24!~ rrojeto 756/98 do Executivo. Institui

a taxa de 'fiscalização de funcionamento. Esta aberta a palavra para quem

quiser falar sobre o projeto.

Como não hã oradores inscritos, dou por encerrada a audiên-

cia pública do Projeto 756 e, is 9h, iniciaremos a audiência pública do

projeto 757/98.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO' PAULO NS	 do
f44' 

—TAQUIGRAFIA—	 O funcinrio . /

WMWO FOLHA TAQUIGRAFO SEÜAÕ DATA ORADOR—"-- CON/ APARTE

daqmar aud oub iust 28 12 98 Ii_MITTRAN1Kr17

Nota da Taquigrafia:

Conversa fora do microfone por longo período.

dalegigUi

a.



ROO

1.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
— TAOUIRRAFIA -

SESSÃO	 1	 DATA	 1

Fnihn rl o

O funcionário._
QUIGRAFO	 1FOLHA 1 TAQUIGRAFO

mareia Cin. de alstiO1

DATA	 -ORADOR--1

28.12.98

(OXVERSAS FM DO MICRCF(RE PCR VikRICS MIN,I1CS)

O SR. WADIE MI7TRAN - Dando início aos trabalhos, gostaria tarn

ben de solicitar as pessoas que pretendam fazer uso da palavra que se inscrevem can o

secretario da canissão,na entrada deste salão. (Pausa)

Nãci havendo mais oradores inscritos, dou por encerrada a audién-

cia pGblica do projeto 757/98. • 	 • - -• •	 •

Estão encerrados os trabalhos de hoje.
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PI 757/98

26/04/99

Trata-se de projeto de lei, encaminhado à Câmara peio Sr. Prefeito Celso

Pitta, que dispõe sobre o lançamento de ofício do Imposto sobre Serviços de Qualquer

Natureza e da Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento.

Segundo a propositura, considera-se regularmente notificado o sujeito

passivo com a entrega da notificação-recibo, pessoalmente ou pelo correio, no local

declarado pelo contribuinte e constante do Cadastro de Contribuintes Mobiliários -

CcM.

A matéria encontra-se na competência municipal de instituir e cobrar os seus

tributos, nos lermos dos arts. 30, Hl c/c 156, III da Constituição Federal.

Ressalte-se que, em atendimento a exigência do art. 41, V, da Lei Orgânica

do Município de São Paulo, por se tratar de matéria tributária, já foram realizadas duas

audiências públicas, conforme fls. 09 a 34 e 35 a 50.

A propositura encontra amparo nos arts. 13,111 e 37, "captir, ambos da Lei

Orgânica do Município e na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Portanto, legal é o projeto.

•

•

Maria Dasdüres 13. Pir
Ase~
(Juri)

SALIM CURIATI
Presidente da CC,.1

em exercida

Luiz Eduai4dë S':-.5,3Thiago

Assessor Técnico Legislativo

Chefe Substituto
PCqrde para ernIssão clg relatório,
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110	 Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça / Ásr06

ecsa/p10757-8

•

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 757/98.

Trata-se de projeto de lei, encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito
Celso Pitta, que dispõe sobre o lançamento de ofício do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza e da Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e
Funcionamento.

Segundo a propositura, considera-se regularmente notificado o
sujeito passivo com a entrega da notificação-recibo, pessoalmente ou pelo
correio, no local declarado pelo contribuinte e constante do Cadastro de
Contribuintes Mobiliários - CCM.

A matéria encontra-se na competência municipal de instituir e
cobrar os seus tributos, nos termos dos arts. 30, III c/c 156, III da Constituição
Federal.

Ressalte-se que, em atendimento a exigência do art. 41, V, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, por se tratar de matéria tributária, já
foram realizadas duas audiências públicas, conforme fls. 09 a 34 e 35 a 50.

A propositura encontra amparo nos arts. 13, III e 37, "caput", ambos
da Lei Orgânica do Município e na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

, 17 - RELCOM
17-0263/1999
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA Dr-I0 Gerai ill

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

MEMBRO S: JOSÉ MENTOR - PRESIDENTE
FARIA LIMA
MIGUEL COLASUONNO
CELSO CARDOSO
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
DITO SALIM
DALTON SILVANO
LIDIA CORREA
MOHAMAD SAID MOURAD

REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA SALA TIFtADENTES DA
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO EM 17 DE AGOSTO DE
1999.

SOLICITANTE: VEREADOR JOSÉ MENTOR
( MEMO 49/99)
SECRET. ROSEMARI CURI
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O SR. JOSÉ MENTOR (PT) -Está aberta à reunião da Comissão de

Finanças e Orçamento. Vamos apreciar hoje dois projetos de lei;

757/98, do Executivo, relator Vereador José Eduardo Martins Cardozo e

120/99,autoria do Vereador Armando Mellão Neto, relatora, Vereadora

Lídia Correa. Quero registrar a presença dos Srs: Nicola Filardo e

Tânia Jusiu, representando Secretaria Municipal de Finanças, para

esclarecimentos necessários.

Solicito a assessoria, que verifique na platéia alguém

interessado a fazer uso da palavra. Enquanto isso, tem a palavra o

nobre Vereador José Eduardo Martins Cardozo para considerações

iniciais.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - O projeto de lei

colocado em discussão, trata da notificação de lançamento dos tributos

imobiliários e dá outras providências. No fundo ele disciplina um

procedimento para que se possa fazer a notificação do sujeito passivo

do crédito tributário, por meio de notificação recibo. Na verdade,

pelo que consta, existe uma lacuna quanto a efetivação deste

procedimento, do ponto de vista, pelo qual, se possa fazer a

notificação do sujeito passivo do crédito tributário. Essa lei tenta,

por conseguinte, normatizar, especificamente os aspectos, com o

objetivo de ter uma regulamentação clara sobre esse assunto. Na

verdade os tributos que estariam sendo lançados com essa notificação

recibos, seria o lançamento de imposto de sub serviços de qualquer

natureza, taxas de fiscalização e localização, instalação e

funcionamento, todos, quando lançados de ofício. Portanto, o objetivo

declarado desse projeto de lei, é justamente suprir uma lacuna
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relativamente a procedimentos para que essas notificações possam ser

feitas de ofício.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Indago de V.Èxa. se há alguma questão

para que o Executivo posso esclarecer...?

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Primeiro queria que

o Executivo pudesse, se possível, dizer exatamente a lacuna que está

sendo suprida, hoje, em relação aos tributos que estão sendo

notificados, já desta maneira, como é o procedimento? Esta seria a

primeira indagação.

O SR. NICOLA FILARDO - Sr. Presidente, Sr. Relator, este

projeto, visa uniformizar procedimentos hoje, em relação ao IPTU. São

providências administrativas que permitem que haja um conhecimento

presumido do sujeito passivo do crédito tributário, independente do

recebimento da correspondência no seu domicílio. E automaticamente com

esse procedimento ligeiro a inscrição na dívida ativa, também se faz

com maior presteza, dando ao Executivo um aumento da velocidade de

recebimento desses créditos. É o que tenho a esclarecer.

O SR. JOSÉ EUDARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Quero fazer uma

ponderação manifestar uma preocupação pessoal com relação a dos

aspectos deste projeto de lei, que são justamente, talvez o cerne da

questão, parágrafo 3°e 4 0 deste projeto de lei. Na verdade ele cria

uma presunção do recebimento, colocando o ônus ao contribuinte um

prazo estipulado, ter que manifestar no recebimento, sob penas de se

considerar notificado.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Cumpre uma formalidade, não se há ou

não uma notificação real.
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O SR. JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Exato. Isso me

preocupa, especialmente, quando, nós sabemos que no Brasil, temos, por

mais publicidade que faça, informação que se tenha, as pessoas podem

não saber o que está acontecendo e terem contra se lançando os

créditos tributários sem que efetivamente tenham condições de fazer

impugnações ao seu respeito.

Vou ler o parágrafo 3° que diz o seguinte: "para todos os

efeitos, no caso do parágrafo anterior, e respeitado as suas

disposições, presume-se feita a notificação do lançamento e

regularmente constituído o crédito tributário correspondente, cinco

dias após a entrega da notificação dos recibos nas agências postais. A

presunção feita no parágrafo anterior é relativa e poderá elidida pela

comunicação do não recebimento da notificação recibo protocolada pelo

sujeito passivo junto a administração municipal no prazo máximo de 15

dias da data de entrega nas agências postais." Ou seja, o indivíduo,

uma vez, tendo recebido neste prazo, caberá ao contribuinte o ônus de

fazer a manifestação de que não recebeu. Entendo a razão do fisco,

isso facilitaria imensamente o fisco, mas me preocupa muito a

situação do contribuinte. Porque efetivamente podemos ter problemas

delicados...

A SRA. - Nós tivemos essa mesma preocupação,

em 91, quando foi editado uma lei estabelecendo essa regra para IPTU.

O contribuinte do IPTU é muito mais heterogêneo que do ISS. Mas até

hoje, não houve nenhum impugnação em relação ao IPTU. Pacificamente,

desde de 92, estamos utilizando essa regra na notificação dos

contribuintes do IPTU, sem nenhuma impugnação. Esta lei é idêntica,

posso até ler para o senhor o parágrafo, é exatamente igual. Nunca
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gerou nenhum tipo de problema. Então nós queríamos uniformizar, se não

criou problema no IPTU, dificilmente criará em relação ao ISS.

O SR. JOSÉ EUDAROD MARTINS CARDOZO (PT) - Quanto a taxa de

fiscalização de localização?

A SRA.	 - É a mesma coisa. Na mesma situação. E

quanto de anúncio são aqueles de lançamento anual, claro, os de

lançamentos trimestral, não. Eles fariam o recolhimento normal.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - S6 para deixar bem claro, o

procedimento anterior onde é que estava o gargalho? Eu não entendi

porque não se faz um aviso completo via correio para chegar até o

contribuinte. Qual é a lacuna que estão cobrindo efetivamente?

O SR. NICOLA FLARDO - É muita oportuna a questão do nobre

Vereador, ainda no mês de junho, nós fizemos a notificação desses

contribuintes, por correio, dentro da sistemática atual. Foram 1

milhão 150 mil notificações de lançamento. Restaram, não localizados,

perto de 450 mil contribuintes. Se bem analisada a legislação, um

descumprimento completo das obrigações, em relação ao fisco, desses

450 mil contribuintes. A legislação manda, que ao mudarem de endereço,

eles participem o fisco para atualização do cadastro. Por estarmos com

o cadastro, nessas condições, é que este procedimento, não só se

justifica, mais se recomenda. Temos, infelizmente, metade do nosso

cadastro, contribuintes que não se localizam perante o fisco. Muitos

deles, acho que estão é fugindo de nós.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Imagino que essas

circunstância era o que estava subjacente ao projeto. Não imaginei que

fosse nessa proporção, 450 mil pessoas é impressionante. Ainda mais se

tratando de ISS, que de certa forma é um imposto comercial, ou de

autônomo, de serviços, etc. Não há uma outra forma, pelo que entendo,

se nao
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de se chegar as 450 mil, do ponto de vista prático, se não tem como

alterar o critério, na verdade, se a pessoa não leu o "Diário Oficial"

ela continua sendo inadinplente em relação ao seu próprio imposto.

O SR.	 - Pela sistemática que se pretende adotar

agora, sim.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) -A publicação no Diário Oficial

passa a ser um argumento técnico, a notificação.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) -Gostaria de dialogar sobre esses

números, é muita gente. Queria questionar um pouco essa medida, por

desconhecimento até, se essa medida proposta se vai atingir os

objetivos, entendo que a "intenção é reduzir aqueles que não retornem,

não prestam contas da sua condição tributária.

Vamos admitir o primeiro caso; as pessoas que não estão mais

naquele endereço, qual é a mudança em relação a essas pessoas que não

receberam, ou seja as 450 mil?

O SR.	 - São pessoas que não estão mais no

endereço que figura no nosso cadastro.

O SR.JOSÉ MENTOR (PT) - Qual é a única alteração? Ela vai

ficar notificada, do ponto de vista formal presumidamente como disse o

nobre Vereador José Eduardo e vai poder inscrever a divida, ela passa

a ser devedora, é uma coisa que vai se contabilizar, não receber.

O SR. - Fazemos tranquilamente, porque a nossa

Legislação imp5e ao contribuinte, que na mudança de endereço, haja

atualização junto o nosso cadastro.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Ele descumpriu essa normal legal. Mas

vamos cuidar da praticidade. A Prefeitura quer contabilizar, quem

escreveu, quem receber? Estou indagando aqui para saber da conquência

imediata, porque se é para receber, não vai receber, porque a pessoa
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nem vai ficar -sabendo, vai ficar com a dívida inscrita. Quando ela

precisar de outra medida...

O SR.	 - Será executado...

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) -E aí vamos ter o problema ajudicial,

não sabe onde é que entra, do mesmo jeito, vai ter que localizar.

O SR. A execução, não é um procedimento tão

ligeiro quanto notificação. Quando da execução, a Procuradoria nos

procura, para que revelamos nomes e documentos de sócios para que ele

vá atrás.É um procedimento muito mais profundo.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) -Veja o que acontece A pessoa já vai

estar com a divida inscritas. E não teve a chance de sequer pagar

administrativamente...

...denise...

•
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(José Mentor)

....pagar administrativamente, estou cuidando da praticidade.

Se o objetivo é receber, seria mais importante ir atrás do que

presumir o notificado. Entendeu, José Eduardo, o que eu estou dizendo?

O certo é ir atrás, localizar para receber do que dar conta da

presunção da notificação.

O SR. - Mas, eu lhe perguntaria....

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Um minuto só, Vereador, em seguida

vou lhe conceder a palavra. E do segundo, o número de pessoas.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) — Eu acho a observação do José

Mentor que se refere ao seguinte: é que para procurar, você precisa

ter a dívida inscrita para a Procuradoria poder entrar. O problema

está ao contrário.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Mas não da cobrança administrativa.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Só mais um detalhe. Do outro lote de

pessoas que acredito sejam os maiores também, que são aqueles que se

furtam, não querem ver o fisco pela frente, estão se escondendo, não
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estão interessados em ter relações com o iss. Esses com correio ou

não, com ou sem notificação também não vão ser....vão estar com a

dívida inscrita, mas o resultado do objetivo .que seria trazê-los para

prestar contas de suas dívidas, isso não é inócuo.

Estou indagando como dúvida dos senhores, essas duas questões:

aqueles que não estão mais nos locais, acho que é um dos grandes

índices de presença nesses casos e daqueles que se furtam a ter

relações com o fisco. Nos dois casos, qual a praticidade da medida

proposta?

O SR. - Eu gostaria de lembrar que o nosso

cadastro se compõe de 1 milhão e 300 mil contribuintes. É um número

totalmente desproporcional a um corpo de fiscalização de cerca de 250

pessoas. Alguns procedimentos de recadastramento estão em curso, mas o

último que fizemos em 95 resultou em 150 mil atualizações de

endereços. Certamente, haverá um neste final de ano, ainda assim eu

teria 300 mil contribuintes que não tenho alcance. E continua sendo um

número desproporcional ao corpo de fiscalização, sendo essa mudança de

411 	
procedimento uma forma de se apressar a tarefa de cobrança desses

valores. Mesmo porque haverá uma notificação do contribuinte que se

revela ao fisco, este sim, a menos que fosse se identificando aoCl

fisco, ele será notificado, receberá o documento para quitação do

imposto da taxa e isso será feito em proporções cada vez maiores.

Enquanto não vem a situação ideal da totalidade dos contribuintes

estarem ao nosso alcance, essas medidas farão com que o não localizado

possa ser inscrito na dívida, o que acho uma medida de justiça,

porque, hoje, ele fica impune.
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considerado, parece que o projeto não prevê o tempo para que se possa

atualizar. Ou seja, para que o contribuinte seja avisado numa eventual

mudança da obrigatoriedade que ele tenha de fazer o registro e que a

Prefeitura dê uma resposta imediata ou no tempo plausível que hoje

parece-me que não ocorre.

O SR.. - A lei é clara, ela concede ao

contribuinte 30 dias para a atualização do cadastro e uma vez dada

entrada nessa alteração no nosso cadastro, a mudança é instantânea.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Tem a palavra o Vereador José Eduardo

Martins Cardozo.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Em relação à

impugnação do valor lançado, como ficaria a questão do direito de

defesa do contribuinte?

A SRA.	 - Regular, ele tem todo o procedimento

administrativo, quer dizer, é lançado com valor diferente, é lançado

em nome, nesse caso 	

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) — Mas qual é o prazo

de impugnação?

A SRA.	 - 30 dias.
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O SR. JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Ou seja, se 	

A SRA. - Mas isso já está na legislação vigente.

- O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Essa é a minha

preocupação, porque na verdade, estamos trabalhando com uma outra

hipótese. Uma coisa é trabalharmos com hipótese de alguém ser

cientificado de um débito que naquele momento tem ciência, outra coisa

é presumir a sua cientificação. Na verdade, o indivíduo começa a ter

contra si um prazo de impugnação a partir de uma presunção que ele foi

cientificado. Portanto, qual é a minha preocupação em relação a isso?

Imagine que o indivíduo nem quer fugir do fisco, viajou 30 dias e não

sabe que naqueles cinco dias ele vai receber essa questão. Ele tem 15

dias para impugnar, quando ele chega não sabe sequer que foi lançado e

muito menos, portanto, poderá exercer um direito eventual de defesa

contra o lançamento que foi feito.

É diferente a dinâmica do IPTU, porque como bem disse o

Vereador Dalton Silvano e o Vereador José Mentor, você tem o

lançamento, quer dizer, o sujeito passível do crédito tributário é o

consumidor ou o proprietário, havendo a transferência da posse ou da

respectiva propriedade é a pessoa que está lá. È uma situação um pouco

diferenciada, além de existir uma cultura na população de esperar

especificamente o IPTU, exatamente por essas características. O ISS

não é bem assim.

Eu temo realmente, acho que do ponto de vista do fisco é

correto, o fisco tem de buscar as formas de viabilizar, mas preocupado
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um pouco com o direito do cidadão honesto, não aquele que foge do

fisco, vejo que com esse procedimento se não imaginarmos algumas

medidas acautelatórias, o indivíduo pode acordar de repente com uma

dívida inscrita, com uma execução fiscal, a partir de um lançamento

indevido. Sabemos que os embargos numa execução fiscal exigem

depósito.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Essa é a diferença. O cidadão de boa

fé pode tomar conhecimento do débito somente na execução com a

penhora.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - E tem mais, para ele

poder embargar, precisa depositar o valor. È uma situação que eu,

•pessoalmente, acho delicada para aquele cidadão infeliz que 	

A SRA.	 - Em relação ao IPTU nós também tínhamos

uma cultura diferente. A partir de 92 foi-se criando essa cultura nova

411	 com divulgação por jornais, publicidade que é feita.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Mas há uma

diferença. Sendo um tributo sobre a propriedade imobiliária e quem

está na posse da propriedade..., é diferente quando se tributa

serviços e o indivíduo pode ter uma atuação nômade.
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A SRA.	 - Mas ele tem um estabelecimento e aqui

seria encaminhado 	

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Nem sempre.

A SRA.	 - Veja, mas seria a residência dele.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - O profissional

liberal não tem.

A SRA.	 - Não, é residência dele. Ele indica para

nós a abertura do estabelecimento.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - O que eu quero dizer

é o seguinte: uma coisa é o pagamento tributário do imóvel, outra

coisa é um indivíduo que exerce uma atividade, um imposto sobre

serviço, por exemplo, um vendedor, um viajante, é um pequeno prestador

de serviços.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Quero fazer um contribuição nessa

linha. Quando não há essa diferença, muda o inquilino, o proprietário,

o possuidor, mas o imóvel está lá naquele lugar. O que pode acontecer

é ser demolido. Temos o enfoque fiScalizatório. Estamos discutindo

isso. Estou debatendo sobre o enfoque fiscalizatório. Sob o ponto de

vista da fiscalização, isto é, quero receber, porque precisar de uma
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certidão irá constar e vem correndo para resolver. Acho que é uma

medida que pode punir aqueles realmente se furtam do fisco. Agora, um

outro lado que estamos tentando localizar seriam os honestos, os

cidadãos decentes. A . pessoa que tem vocação para ser honesto.

O SR.	 - No caso, honesto e relapso.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Pode ser. Mas vamos dar a

punição 	

O SR. NICOLA FILÁRIO - Ele tem prazo para atualizar o

cadastro?

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Só um momento, Sr. Nicola. Vamos dar

a punição ao fato dele ser relapso, não tratá-lo como desonesto.

411	 O SR. NICOLA FILÁRIO - Com pouco apreço à coisa pública.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Vemos tratá-lo como relapso e não

como desonesto. Veja, a situação é real, com a situação econômica que

o Brasil vive hoje, quantos pequenos comerciantes, prestadores de

serviços que cada um de nós conhece que instalou um negócio hoje e

depois de dois meses fechou? Quantos se instalaram em determinado

local e tiveram de. mudar para um menor? Enfim, estou enxergando

circunstâncias práticas, por isso eu falei da praticidade do que
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estamos discutindo. Acho que poderemos ter mediações que levassem a

diferenças, não estou propondo nada concretamente, estou simplesmente,

concluindo com a dedução que estava fazendo no inicio. Acho que

pOdemos ter exemplos de situações que contemplem momentos diferentes.

Propostas diferentes que contemplem situações diferentes. Com  isso,

acho que estaremos contribuindo com o aperfeiçoamento da proposta do

Executivo.

A SRA. - O senhor disse se ele fechar o

estabelecimento, mas 	

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Mudou de lugar.

A SRA. - Ele comunica a Prefeitura, é uma

obrigação legal.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Mas se não comunicou?

A SRA.	 - Mas ele deixou então de cumprir uma

obrigação legal.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - É um relapso.
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acessória.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - É um relapso.

A SRA.	 - Não, ele descumpriu uma obrigação

acessória e será punido por isso.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Por isso, vamos penhorar.

A SRA.	 - Não, veja, ele prova que mudou de

endereço antes e a notificação não é válida.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - O meu receio aqui é

que o ISS é um imposto que atinge uma camada da população do pequeno

prestador de serviços, do vendedor autônomo. Esse indivíduo, às vezes,

nem tem noção que tem de informar esse endereço, pode ser um viajante,

uma pessoa que percorre o interior, tem a casa no interior. E imagine

se essa carta não chega. Eu vejo com muita temeridade a garantia do

direito do cidadão que de repente, quando ele acordar que tem de se

defender, terá de fazer um depósito em juízo.

A SRA.	 - Vereador, mas acho que o IPTU é pior,

pega o contribuinte menor ainda.
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O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Eu queria colocar 	

- Manifestações simultâneas fora do microfone.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Desculpe, mas há um

corte de isenção forte no IPTU enquanto que no ISS o pequeno

comerciante ou o vendedor paga o ISS, o vendedor de hot-dog paga ISS

ou deveria pagar.

- Manifestações simultâneas fora do microfone.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Quero fazer um aparte para

tentar contribuir para uma conclusão. O sentimento de preservar e

tomar o cuidado todo mundo tem. A idéia é unânime em relação a isso. O

problema é a mecânica de como fazer. É evidente que não podemos

imaginar a Prefeitura ou qualquer órgão público deixar de cobrar 450

mil pessoas ou entidades, é evidente. E não podemos ficar pensando que

na benevolência se terá uma solução jurídica por um problema

financeiro e fiscal, também não é por esse caminho.

Seria o caso de vermos se a Secretaria, entendendo a nossa

posição, organizasse um processo em que ao invés de 30 dias, sejam 60

dias. Será que 60 dias são suficientes ou não? O argumento é como

fazer a mesma coisa , porque eu acho que para a Secretaria é

impossível. Vamos imaginar que a situação que o José Mentor colocou

seja um fato objetivO. È preciso ter uma regra mais geral dentro da

qual se dá para enquadrar com um mínimo de efeito negativo 	
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O SR. JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Posso fazer um

aparte? Esse lançamento é por estimativa? Do pequeno , como funciona:?

A costureira?

•

•



O SR. - É isenta.

O SR. - É isenta.
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO — Como é o recolhimento do

encanador?

O SR. JOSÉ MENTOR - Pequenas empresas de construção civil.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - O pequeno prestador

de serviços.

A SRA.	 - Esse recolhe pelo preço de

serviço. (Fora do microfone)

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Mas não havia uma

situação de recolha por estimativa?

A SRA.	 - Também, existe aquele que

recolhe por estimativa (Fora do microfone)

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - É aí onde quero

chegar. Imaginem a hipótese de o indivíduo recolher por estimativa. É

muito comum essa pessoa parar as atividades e não dar baixa na

Prefeitura. Isso está sendo lançado. O indivíduo, sem ter prestado

serviços, pode acordar com uma execução fiscal de grande valor, e que,
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para se defender, precisa fazer o depósito. Essa é a minha

preocupação. Se o indivíduo é administrativamente cientificado, ele

diz que não prestou serviços e vai impugnar. Agora, o problema é

chegar na Justiça, onde essa pessoa tem uma única defesa. Ele terá de

efetuar o depósito do valor executado. Esse é o meu temor, que poderá

ser violento em alguns casos.

A SRA.	 - Mas não é o caso desse ISS,

110	 que é dos liberais. Não fazemos o lançamento de ofício. O IIS recolhe

mensalmente pelo preço de serviço, uma alíquota.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Vamos pegar o exemplo do

advogado que não advoga, parou de advogar e esqueceu de dar baixa.

A SRA.	 - Desculpe-me, mas o advogado

tem de conhecer a lei.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Já que o advogado

não foi um exemplo bem sucedido, vamos pegar, então, o exemplo do

médico, do engenheiro ou do arquiteto. Ele precisa dar baixa no seu

imposto. De repente, ele é acordado numa execução fiscal brutal, e

que, para se defender, precisa fazer o depósito. É diferente do IPTU.

O SR. JOSÉ MENTOR - A questão está localizada. Tem a palavra

o nobre Vereador Mohamad Said Mourad.
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O SR. MOHAMAD SAID MOURAD - A discussão tem algumas

polêmicas, mas considero importante duas coisas. Com referência às

taxas do Tilifi e do ISS, muitas pessoas consideram que com essas

taxas, já estão regularizados perante à licença de funcionamento.

Temos encontrado muito isso. Precisamos destacar esse assunto com

referência ao alvará de licença e funcionamento e as taxas cobradas,

porque a maioria das micro-empresas e profissionais liberais

consideram que, uma vez paga a taxa Tilif, tudo está regularizado. Em

posse do CCM, acham que está regularizado o uso do seu trabalho

profissional naquele imóvel ou naquele local. Em segundo lugar, há as

questões que foram colocadas pelo Vereador José Eduardo Martins

Cardozo referente aos profissionais liberais. Esses recebem suas

cartelas, tanto de ISS quanto do Tilif. Podem pagar em uma única

parcela ou em várias. Não sei até onde entraria nessa questão haver ou

não o prazo, porque algumas pessoas recebem com antecedência maior.

Não sei setor seria mais atingido com isso, pois os profissionais

liberais já possuem um valor fixo e predeterminado, por estimativa.

Esses já recebem, no começo do ano, e às vezes, optam pelo

escalonamento. Nesse valor de 450 mil reais, não sei como está o

perfil. Ai há uma referência à Secretaria Municipal das Finanças, para

a qual constantemente temos pedido informações, as quais são sempre

sonegadas. Eu as pedi diretamente ao Vereador, por meio da Comissão de

Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo, informações

quanto à anistia e outras informações, que são sonegadas e adiadas.

Essa é uma questão muito importante e de responsabilidade da própria

Secretaria Municipal das Finanças.
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pela Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos. Então, não temos

nenhum acompanhamento ao departamento fiscal, da Procuradoria Geral do

Município. Não temos como fornecer esses dados, que são de outra

secretaria.

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD - Aí é demonstrada a incompetência

do Sr. Secretário. Já faz mais de três meses que encaminhamos o pedido

a S.Exa. para termos um perfil da situação e não houve nenhum retorno,

nenhuma resposta a esta Comissão. Ou é relapso ou é negligência da

Secretaria.

A SRA. - Não podemos responder aquilo

que é gerenciado por outra secretaria. Da próxima vez, quando o

assunto se referir à anistia, poderemos encaminhar esse pedido à

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos.

O problema do alvará de funcionamento também não é dado pela

Secretaria Municipal das Finanças, é da Secretaria Municipal das

Administrações Regionais. Cobramos o tributo e não fornecemos o

alvará. Pagar o tributo não significa estar irregular ou não. Estando

estabelecida, a pessoa tem de recolher a taxa de funcionamento. Isso

não significa regularização do local.

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD - Vou ,sugerir para que seja

colocado, no próprio Tilif, um adendo, um esclarecimento, em letras

distintas, esclarecendo à pessoa que aquele é um imposto, e que, com
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referência ao Tilif, à taxa ou ao próprio ISS, não é reconhecido a

validade da regularização do estabelecimento.

mas a legislação já prevê isso expressamente. Quer dizer, não é pelo

fato de recolher que se regulariza o imóvel.

O SR. JOSÉ MENTOR - Indago se algum vereador tem alguma

dúvida quanto a esse item da pauta. Vamos, então, -passar ao próximo

110	 item.

O item dois da pauta da audiência pública é o PL 120/99, de

autoria do Vereador Armando Mellão Neto e relatoria da Vereadora Lídia

Correa.

Passo a presidência, por alguns minutos, ao Vereador Celso

Cardoso.

- Manifestações fora do microfone.

•
O SR. CELSO CARDOSO - Dando continuidade ao PL 120, concedo a

palavra à assessora da Vereadora Lídia Correa, Sra. Lenice, para fazer

sua avaliação.

.2 ti
A SRA. LENICE - Justifico a ausência da Vereadora, que está em

trânsito da Secretaria de Fabes. O projeto de lei 120, de autoria do

Vereador Armando Mellão Neto, dispõe sobre o vencimento das parcelas

do IPTU de aposentados e pensionistas, e dá outras providências.
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O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuonno - PPB) - Está aberta a

sessão da segunda audiência pública a ser realizada pela Comissão de

Finanças, dia 21 de setembro de 1999, referente ao projeto que consta

da lei 757/98 do Executivo. A-matéria versa sobre problema relativo à

emenda que dispõe sobre a notificação de lançamento dos tributos

mobiliários, o ISS em particular, e taxa de fiscalização de

localização, instalação e funcionamento.

Estão presentes os técnicos Valter Donizeti Rogério, Diretor

de Renda Mobiliária; Dona Tânia Maria Giuzo, Chefe da Assessoria

Técnica, e o Nicola Antonio de Souza Filagua(?), assessor das rendas

mobiliárias também.

A sessão está aberta e caso alguém queira se inscrever para

argumentar, podemos talvez passar também para alguns de vocês para

mais uma vez ler a súmula do projeto, para esclarecimentos ou eventual

intervenção de alguém, fazer uso da palavra. Por favor.

O SR. VALTER DONIZETI - O projeto em síntese dispõe sobre a

notificação de lançamentos de tributos imobiliários, tendo por

objetivo a desburocratização dos procedimentos administrativos no

processo de notificação de lançamento, e também baixar os custos no

processo de notificação de lançamento. Em síntese o objetivo do

Executivo é exatamente esse.

O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuonno - PPB) - O argumento está

colocado. Se alguém complementarmente quer dizer mais alguma coisa,

que adicionar mais alguma coisa. (Pausa) Se alguém presente quer fazer
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uso da palavra? A senhora quer explicar mais algum detalhe? (Pausa)

Bem, creio que o encaminhamento... Pois não, no microfone.

A SRA. ELIANE - Sr. Presidente, com licença, sou assessora do

Vereador José Eduardo, ele infelizmente está em outro compromisso como

relator de projeto, está para chegar. Na última audiência pública foi

discutida a questão do prazo referente a notificação de mudança de

endereço e prazo de cinco dias proposto pelo projeto. Esse prazo é

muito curto e foi pedido levantamento para ver da possibilidade de ser

revisto o prazo e quais seriam as circunstâncias. Não sei se foi feito

o levantamento.

A SRA. - Não, desculpe, o que ficou... Esse prazo de

cinco dias que consta para entrega de notificação e impugnação, como

tínhamos alertado o Vereador, é exatamente a transposição para os

tributos mobiliários de uma regra que já existe hoje, que já existe

desde 92, para o IPTU. Temos em relação aos tributos mobiliários, e

isso é regulamentado, temos um decreto que dá para qualquer

contribuinte, que tenha prazo para fazer sua inscrição ou alteração de

dados no cadastro de contribuintes, trinta dias. Quer dizer, são duas

coisas distintas.

O SR. PRESIDENTE (Miguel Colaeuonno - PPB) - Só para

esclarecimento, eles se somam ou são separados?
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A SRA. não, Vereador, aqui é o prazo para que o

contribuinte, nos moldes do que é feito pelo IPTU, o que vai

acontecer? O departamento, a Secretaria das Finanças vai publicar

editais dizendo, olha, os carnês do ISS estão indo pelo correio,

publica um edital como o do IPTU. Isso não significa que o

contribuinte tenha que nessa ocasião alterar os seus dados, altera os

seus dados quando ocorre alguma circunstância. Quer dizer, quando muda

o estabelecimento de local, quando aumenta o número de empregados,

quando muda a razão social. São coisas distintas.

O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuonno - PPB) - Quer dizer, a

regra básica seria o aviso normal, feito igual o do IPTU.

A SRA.	 - Exatamente. Isso no caso de notificação, não

no caso de cadastro de contribuintes que é a regra que é válida hoje.

A SRA. ELIANE - Com licença. O caso foi levantado pelo próprio

Vereador Dalton Silvano, na época, na audiência pública, que o prazo

de 30 dias seria prazo muito pequeno, devido a burocracia, a uma série

de problemas burocráticos dentro da Prefeitura, de notificação de

mudança de endereço, caso o contribuinte estivesse nesse período de

mudança ou coisa do tipo.
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- Mas o prazo de 30 dias é o contribuinte que vaiA SRA.

até o cadastro e preenche uma guia. Não é burocracia da Prefeitura. O

contribuinte compra uma guia na papelaria, preenche e entrega num

balcão.

A SRA. ELIANE - Qual o período da data de entrega no balcão

até a mudança efetiva do endereço?

A SRA.	 - Dentro da Prefeitura?

A SRA. ELIANE - Isso.

A SRA. - É quase de imediato, a mudança é quase

imediata. Agora, em relação ao IPTU, e não tem nada a ver com o

projeto, ele altera os dados num ano e só surte efeito no lançamento

do ano seguinte. A mesma coisa será feita no lançamento de ofício.

Então partiria do princípio que seria o fato gerador em 1° de janeiro,

ele altera os dados no decorrer do exercício e vale para o outro

lançamento. Mas esse não é o objeto do projeto em si. Agora, ampliar

ou não aquele prazo de 30 dias, não seria nesse projeto, é até matéria

de decreto. Então, seria o Executivo ser comunicado, se levar algum

documento dizendo, olha, o prazo é pequeno e ai e um mero decreto.

O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuonno - PPB) - Mais alguém quer

completar?
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A SRA. ELIANE - Esse prazo fixado no projeto de cinco dias,

teria algum problema se fosse alterado através de substitutivo da

Comissão?

A SRA. - Creio que não, só que esse prazo é o que já

existe hoje em relação ao IPTU. A gente queria deixar que as normas

fossem as mais próximas possíveis para os dois tributos. Agora,

ampliar para 10, 15 dias, não vejo problema algum só que ficaria

diferente, quer dizer, um universo maior com cinco dias funciona

regularmente em termos de IPTU.

O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuonno - PPB) - Acho que diante

da colocação e pela característica da audiência pública, fica a

recomendação confirmada por parte da Secretaria, entendo que fica

preocupação por parte do Vereador e vamos ver qual o encaminhamento

que daremos ao assunto.

Quero registrar a presença do Vereador Dito Salim.

Em relação à audiência pública em si, acho que esse era o tema

central, e depois vamos passar à Ordem do Dia, normal da Comissão,

queria dizer que em não havendo..•
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...esse era o tema central e depois vamos passar para a Ordem

do Dia normal da comissão. Se não houver mais alguma manifestação

específica sobre esse projeto, vamos encerrar a audiência.

Muito obrigado a todos.
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O SR. JOSÉ MENTOR (PT) -Vamos iniciar a reunião submetendo à

apreciação dos membros da comissão a dispensa da leitura da ata da

reunião anterior. (Pausa) Aprovada.

Vamos passar ao item primeiro da pauta.

O SR. DITO SALIM (PPB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

solicitaria a V.Exa. incluir na pauta dois PDLs.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Ao final vamos deliberar sobre isso.

O item primeiro da pauta, de autoria do Executivo, relator Vereador

Dalton Silvano, dispõe sobre a desincorporação da área municipal

situada no Ibirapuera. Autoriza a sua alienação mediante licitação da

modalidade concorrência.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Sr. Presidente, peço

vistas do processo.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Vista concedida. Item segundo da

pauta. Projeto de autoria do Vereador Ivo Morganti, relator Vereador

José Eduardo Martins Cardozo, altera denominação de logradouro público

situado no distrito da Penha. Vereador José Eduardo Martins Cardozo.

Parecer contrário.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Sr. Presidente, na

verdade, essa rua já tem uma denominação e é sabido, normalmente, que

a mudança de nomes de ruas tem trazido transtornos terríveis para a

população. E nesse caso não vimos, a denominação da Rua Kaquito, uma

rua conhecida na região, e muda para Rua Helena Rossi Martins.
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Acredito que trará muitos transtornos para a população essa mudança.

Por essa razão que demos parecer contrário.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - A votos o parecer contrário a

alteração de denominação. O Vereador Miguel Colasuonno acompanho o

relator. O Vereador Dito Salim acompanho o relator. O Vereador Mohamad

Said Mourad acompanha o relator. Aprovado o parecer. Rejeitado o

projeto.

Item terceiro. Projeto de autoria do Vereador Alberto "Turco

Loco"Hiar, relator Vereador José Eduardo Martins Cardozo, dispõe sobre

a reserva de percentual do orçamento da Secretaria Municipal de Saúde,

para o tratamento dos portadores do virus do HIV e doentes de AIDS, na

aquisição de medicamentos.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Na verdade havíamos

solicitado alguns quesitos previamente ao Executivo, que efetivamente

vieram e demonstram que o projeto não atende exatamente alguma 	

•
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exatamente alguns aspectos que são básicos. Na medida em • que ele

reserva 20% num percentual fixo, ele acaba tendo todo um sistema de

vinculações que na área da saúde não é de todo benéfico.

O próprio Executivo chega a dizer que esta vinculação não

seria das melhores técnicas para garantir qualquer situação, porque às

vezes se garante a vinculação e se deixa uma outra parte a descoberto.

Efetivamente, até pode ocorrer uma diminuição da verba

destinada. Por esta razão, seria definida, não sem uma vinculação

específica, razão pela qual nosso parecer é contrário.

O SR. PRESIDENTE (José Mentor - PT) - Vereador Mohamad Said

Mourad.

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD (PL) - Eu queria apenas uma

informação do relator: se já é uma porcentagem que já tem um valor de

uma verba definida quanto a isso.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - O projeto, na

proposta do Vereador Turco Loco, reserva 20% para atender os

portadores do vírus da AIDS. Esta reserva pode ser uma limitação, como

pode ser, às vezes, um excesso. Não há razão para isso, sem um estudo

prévio, de ano a ano, que avalie e faça as alocações devidas.



n.	 g-, 	 	 ;1,

r'	 _R-S-de 19 ?:=3

Wa',527,aPaeA~CI,alaí c7ão- - •
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 c 

ROD.: V-4 FOLHA:2 	 TAQ.: Anelise	 COMISSÃO: Finanças

ORADOR: DATA: 2E09.09--

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Eu queria apenas argumentar

que a boa técnica orçamentária também dentro das unidades, a pior

coisa é você vincular demais, porque, na verdade, você acaba

requerendo muito mais recurso que o necessário.

O SR. PRESIDENTE (José Mentor - PT) - O parecer do Vereador

José Eduardo Martins Ca 'rdozo é contrário ao projeto.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Eu acompanho.

O SR. PRESIDENTE (José Mentor - PT) - Vereador Dito Salim.

Acompanha o parecer. Vereador Mohamad Said Mourad acompanha o parecer.

Parecer aprovado, rejeitando o projeto.

Item n. 4, autor Vereador Wadih Mutran, relator Faria Lima.

Disciplina a instalação de enfeites tipo pisca-pisca em todas as

edificações e próprios municipais localizados no município de São

Paulo. Relatório favorável.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Peço vistas do

projeto.

O SR. PRESIDENTE (José Mentor - PT) - Pede vistas o Vereador

José Eduardo Martins Cardozo.

Item n. 5, autor Vereador Paulo Frange, relator Vereador

Mohamad Said Mourad. Dispõe sobre a inclusão em todas as licitações a
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serem abertas pela Prefeitura Municipal de São Paulo para se efetuar a

contratação de empresas para a poda de árvores; da obrigatoriedade de

se constar a presença de um engenheiro agrônomo. Vereador Mohamad Said

Mourad.

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD (PL) - Esse projeto já foi

apresentado antes e já há alguns pareceres favoráveis ao projeto,

010 	 porque, na verdade, ele solicita que seja incluídos em todos os

processos de licitação a serem abertos pela Prefeitura para

contratação de empresas de poda de árvores a obrigatoriedade de

constar a presença do engenheiro agrônomo. É realmente importante que

acompanhe para ver as condições da situação da árvore para não se

cometerem crimes ecológicos. Sou favorável ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (José Mentor - PT) - Alguma dúvida?

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Eu só queria argumentar que

existe...

- Conversas fora do microfone.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Minha argumentação para quem

estudou a matéria é se existem agrônomos suficientes para isso. Pelo

que me consta, a Secretaria não tem a classificação "agrônomo", muito
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a Secretaria do Meio Ambiente. Então, precisaria que semenos

contratasse um agrônomo também.

O SR. PRESIDENTE (José Mentor - PPB) - Vamos ler aqui: "Fica o

Poder Executivo obrigado a incluir em todos os processos de licitação

a serem abertos pela Prefeitura Municipal de São Paulo para

contratação de empresas de podas de árvores a obrigatoriedade de se

grconstar a presença de um engenheiro agrônomo.

O SR. MIGUEL COLASUONNO - PPB) - Fica claro que é a empresa

que deve contratar.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - PT) - A redação do

projeto é ruim, muito ruim. Eu proporia um substitutivo, porque pode

dar muita confusão em licitações.

O SR. PRESIDENTE (José Mentor - PT) - Mantido com relator.

O item de n. 6, autor Vereador Wadih Mutran, relator Vereador

José Eduardo Martins Cardozo. Institui a campanha permanente de doação

de livro a ser implantada no município de São Paulo. Vereador José

Eduardo Martins Cardozo.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Na verdade, em que

pese a avaliação e o mérito pretendido a ser alcançado pelo Vereador

Wadih Mutran, nosso parecer é contrário, porque, efetivamente, uma
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campanha permanente de doação nos termos em que estão postos parece-me

que acaba desatendendo inclusive premissas básicas do ponto de vista

educacional. Como nós mesmos dizemos aqui e o próprio Executivo chega

a ponderar, doações de livros a recém-nascidos, como uma forma efetiva

de se incentivar a leitura, não me parece ser a melhor forma. Talvez

doação feita a estudantes, dentro de um projeto pedagógico fosse o

melhor caminho. Na verdade, a campanha constitui-se na doação de um

livro aos pais de todas as crianças recém-nascidas. Quer dizer, não há

um propósito efetivo para...

- Conversas fora do microfone.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Acredito que a

doação de livros é muito bem-vinda, mas dentro de projetos de

divulgação de leitura para crianças ou para adultos, está certo?

Dentro de um projeto cultural ou de incentivo à leitura. Mas, pelo

fato de ter um filho, o cidadão já receber um livro, fica meio

desconectado de uma política cultural.

O SR. PRESIDENTE (José Mentor - PT) - O parecer de V.Exa. é

contrário?

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - PT) - Contrário.
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O SR. PRESIDENTE (José Mentor — PT) — Em debate. Miguel

Colasuonno acompanha; Vereador Dito Salim acompanha; Vereador Mohamad

Said Mourad acompanha. Aprovado o parecer rejeitando o projeto.

Item n. 7 da pauta. Autor Devanir Ribeiro, relator Dalton

Silvano do Amaral. Dispõe sobre a obrigatoriedade dos veículos que

operam no sistema municipal de transporte urbano e nos sistemas

complementares a possuírem seus motores localizados na parte central

010	 inferior ou traseira do veículo. Vereador Dalton Silvano não se

encontra. Há um substitutivo... (Monteiro)
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Há um substitutivo, com alterações. (Pausa) Vistas ao Vereador

Miguel Colasuonno. (Pausa) Quem levantou a primeira objeção aqui foi o

Vereador Faria Lima. Acho que o substitutivo já vem no sentido de

acomodar. em todo caso, vistas ao Vereador Miguel Colasuonno.

Item 8. Autor, Luiz Paschoal, Relator Vereador Paulo Roberto

Faria Lima. Denomina logradouro público situado no distrito da Penha

Praça Geraldo Pastore. Parecer favorável. (Pausa) Não há substitutivo,

é denominação. Vereador Mohamad Mourad? Favorável. Vereador José

Eduardo Martins Cardozo? Favorável. Vereador Dito Salim? Favorável.

Vereador Miguel Colasuonno? Favorável. Aprovado por unanimidade.

Item 9 0 da pauta. PL 4193/98, autor Carlos Neder, Relator

Lídia Correa da Silva. Institui o programa "Incubadora de Empresas" no

Município de São Paulo. Parecer favorável da Vereadora Lídia Correa.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Deixa eu entender bem: é

incubadora na empresa ou de empresa?

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Não, de empresas. É para proliferar

empresas, criar empresas para gerar empregos, gerar renda.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Sim, mas a Prefeitura faria

algum tipo de incentivo ou não?

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Institui o programa.
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O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Porque a Prefeitura não tem

como dar incentivo, não tem mecanismos para isso.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Vamos ver aqui: Fica instituído o

programa regulador (?) de empresas no âmbito da Administração Regional

do Município. Os objetivos do programa são: apoiar o desenvolvimento

da micro, incentivar a criação... Vamos ver aqui, quanto às vistas não

tem problema, apoiar o desenvolvimento da micro, incentivar a criação

de novos empreendimentos, propiciar a capacitação para qualificação de

agentes, viabilizar a obtenção de recursos, gerar emprego e renda. Par

implantar o programa instituído nesta lei, o Poder Executivo

constituirá colegiado regional de desenvolvimento em cada

Administração Regional. Institui órgão para incentivar a pequena e

microempresa nas regiões das regionais.

Vistas ao Vereador Mohamad Said Mourad.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Só para... Bom, vamos analisar

o substitutivo porque, economicamente, é inviável, não vejo como.

(Pausa) Mas nós não podemos aprovar, desculpe. A Comissão de Economia

tem que levar em conta a condição de viabilidade econômica do projeto.

Tá bom.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - PL 582/98, autor Devanir Ribeiro,

Relator José Eduardo Martins Cardozo. Institui casas de apoio para

abrigar e oferecer assistência médica e social aos portadores de HIV e

Aids.
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O SR. JOSE EDUARDO MARTINS CARDIaW5T— (PT) - E, o projeto na

verdade prevê um serviço destinado exatamente a dar assistência e

abrigo permanente aos portadores de HIV. Deve ser prestado serviço

médico-hospitalar, assistência psicológica, programas informativos e

educativos, realização de exames, fornecimento de medicamentos,

atendimento clinico, educativo e social. Essas casas de apoio,

portanto, terão essa especificidade e deverão abrigar,

permanentemente, portadores de Aids que, efetivamente, hoje muitas

vezes não têm outra alternativa que não seja entidades não

governamentais que dão esse apoio.

A idéia é dar esse apoio também pelo Poder Público, que me

parece uma iniciativa interessante, correta e por isso o nosso

parecer, Sr. Presidente, é favorável.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Em discussão. (Pausa) Vereador Miguel

Colasuonno, favorável. Vereador Dito Salim, favorável. Vereador

Mohamad Mourad, favorável. Por unanimidade, aprovado.

Item 11 da pauta. PL 583/98, do Executivo, Relator Vereador

Faria Lima. Aprova traçado de faixa de terreno no Distrito de

Parelheiros. Parecer favorável. Em debate. (Pausa) A votos. Vereador

Mohamad Mourad, favorável. Vereador José Eduardo Martins Cardozo,

favorável. Vereador Dito Salim, favorável. Vereador Miguel Colasuonno,

favorável. Aprovado por unanimidade.

Item 12. PL 695/98. Autor, Luiz Paschoal, Relator Dito Salim.

Denomina logradouro público inominado situado na Vila Matilde.

Vereador Dito Salim, é favorável o parecer? (Pausa) A votos. Vereador

Mohamad Mourad, favorável. Vereador José Eduardo Martins •Cardozo,
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favorável. Vereador Miguel Colasuonno, favorável. Aprovado por

unanimidade.

Item 13. Autor o Executivo, Relator o Vereador Dalton Silvano.

Dispõe sobre afastamento de funcionários ou servidores da

administração direta e autárquica, efetivos dirigentes de entidades

sindicais ou classistas.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Pela ordem, Sr.

Presidente. Peço vistas dos autos.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Parecer do Vereador Dalton Silvano

com substitutivo só de redação. Parecer favorável com substitutivo de

redação. Vistas ao Vereador José Eduardo Martins Cardozo deferida.

Item 14. PL 02/99. Autoria do Executivo, Relator Vereador Dito

Salim. Dispõe sobre reenquadramento de cargos e funções que especifica

da Guarda Municipal de Cemitérios do Serviço Funerário de São Paulo.

Vereador Dito Salim? (Pausa) Parecer favorável.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - V.Exa. gostaria de explicar

rapidamente aos membros da Comissão?

O SR. DITO SALIM (PPB) - O Vereador José Eduardo Martins

Cardozo pediu vistas e é favorável também.
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O SR. JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Eu examinei o

projeto, Sr. Presidente, em conjunto com o Sr. Relator e esse projeto

realmente busca fazer uma adequação de uma distorção funcional que

realmente se apresenta como inaceitável. Dessa colocação, após o exame

detalhado que fiz com S.Exa. o Relator do projeto, formei a minha

convicção a partir do próprio relatório do Vereador Dito Salim como

favorável ao projeto.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - A votos. Vereador Miguel Colasuonno,

favorável. Vereador José Eduardo Martins Cardozo, favorável. Vereador

Mohamad Mourad, favorável. Aprovado por unanimidade.

Item 15. PL 137/99. Autor, Vicente Cândido, Relator Dalton

Silvano do Amaral. Dispõe sobre a fixação de informações sobre os

serviços prestados pelo Serviço Funerário Municipal. O parecer é

favorável. (Pausa) A votos. Vereador Mohamad Said Mourad, favorável.

Vereador José Eduardo Martins Cardozo, favorável. Vereador Dito Salim,

favorável. Vereador Miguel Colasuonno, favorável. Aprovado por

unanimidade.

Item 16. PL 92/98. Autor Luiz Paschoal, Relator José Eduardo

Martins Cardozo. Dispõe sobre outorga de titulo de Cidadão Paulistano

ao pastor Euclides Corrêa Neves. O parecer é favorável. A votos.

Vereador Miguel Colasuonno, favorável. Vereador Dito Salim, favorável.

020	 Vereador Mohamad Said Mourad, favorável. Por unanimidade, aprovado.

Item 17. PDL 33/99. Autor Paulo Frange, Relator Miguel

Colasuonno. Dispõe sobre a outorga de Medalha Anchieta e Diploma de

Gratidão da cidade de São Paulo ao Exmo. Sr. Prof. Ricardo Veronezi.

A votos. Vereador dito Salim, favorável. Vereador José Eduardo,
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unanimidade.

Item 18. PL 08/96, da Vereadora Aldaíza Sposati. Relatora,

Vereadora Lídia Correa. Modifica parágrafo do artigo 38 da Resolução

02/91 e cria a Comissão Permanente de Defesa dos Direitos da Criança e

do Adolescente. Parecer favorável. A votos. Vereador Mohamad Mourad,

favorável. Vereador José Eduardo Martins Cardozo, favorável. Vereador

dito Salim, favorável. Vereador Miguel Colasuonno, favorável.

Aprovado.

Há aqui três pedidos de inclusão no pé da pauta, três projetos

que eu gostaria de submeter à apreciação de V.Exas. O primeiro deles é

do Vereador Mário Dias e concede ao Prof. Gonçalo Messina Neto o

titulo de Cidadão Paulistano. O segundo é o PL 080/98, de autoria do

Vereador Dito Salim, que dispõe sobre concessão de título de Cidadão

Paulistano ao Prof. Hermes Ferreira Figueiredo e o terceiro, também do

Vereador Dito Salim, e o PL 03/99, que concede título de cidadão

Paulistano ao pastor Jabes Guedes de Alencar.

De início, submeto a V.Exas. a aprovação ou não da inclusão no

pé da pauta. Vereador José Eduardo Martins Cardozo?

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Diante da natureza

dos projetos, de acordo.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Vereador Mohamad Said Mourad,

favorável. Vereador Dito Salim, favorável. Eu pediria aos Srs.
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Vereadores que apreciassem o relatório, Miguel Colassuono, Vereador

Mourad e Vereador JOSÉ Eduardo. (Pausa)

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Pela ordem, Sr.

Presidente. Em relação ao projeto que está submetido a relatoria, que

é o projeto do nobre Vereador Mário Dias, nada a opor diante da praxe

desta Casa. Portanto, o parecer é favorável.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Pela ordem, Sr. Presidente. Em

se tratando de um religioso recomendado pelo Vereador Dito Salim,

dentro do sistema da Casa, de acordo.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Vereador Mohamad Said Mourad?

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD (PL) - Também no PDL 0080/98, do

Vereador Dito Salim, concessão de título de Cidadão Paulistano ao

Prof. Hermes Ferreira Figueiredo, da l a Universidade de São Miguel

Paulista da Uni-Sul, o parecer é favorável.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Eu queria comunicar à Comissão de

Finanças desta Casa que o Vereador José Eduardo Martins Cardozo havia

requerido a presença do Secretário Freitas para vir se apresentar a

esta Comissão. Naquela oportunidade tanto o Vereador José Eduardo

Martins Cardozo, por motivos que ele expõe por escrito, quanto o
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presentes.

Na realidade, hoje já temos um novo Secretário, então, eu

gostaria de colocar em discussão a matéria levantada pelo Vereador

José Eduardo Martins Cardozo, pedindo a ele que requeira o que achar

que deva em relação a esta matéria.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Eu acredito que o

fato de ter sido alterado o Secretário de Finanças não muda o mérito e

a necessidade de serem prestadas as informações. Portanto, eu pediria

que V.Exa. colocasse a votos que seja reenderaçado o pedido ao Sr.

Secretário de Finanças, agendando-se nova data para que o novo

Secretário então, respondendo pela pasta, aqui prestasse as

informações cabíveis.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Eu só faria uma ponderação a V.Exa,

que em vista do exíguo tempo que assumiu o Secretário a agenda fosse

um tanto quanto flexível para que...

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Sim. Apenas um apelo

a V.Exa.: se possível, que fosse feito nas próprias terças-feiras no

período que antecede à reunião desta Comissão para que possamos...

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Dependendo da agenda do Secretário,

isso será visto.
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Sem dúvida.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Em votação o requerimento do Vereador

José Eduardo que solicita seja convocado o Secretário de Finanças.

Vereador Mohamad Said Mourad, favorável. Vereador Dito Salim,

favorável. Vereador Miguel Colasuonno, favorável. Por unanimidade

aprovado, para constar na ata.

Ainda há na sessão de hoje processos para ciência que gostaria

que nos fossem apresentados, por obséquio.

Memorando da DG 152/99, que encaminha o Movimento Financeiro

da Câmara Municipal de São Paulo relativo ao mês de julho. Memorando

157/99, da DG, que encaminha o Movimento Financeiro da Câmara

Municipal de São Paulo relativo ao mês de agosto.

Ação Direta de Inconstitucionalidade, Processo 1.104/96, do

TJ, que informa a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.°

11.943/95. Nós tínhamos deliberado que nesses casos de ação direta

comunicar ao autor, não é? (Pausa) Mas o autor da lei recebe uma

cópia? Vamos providenciar, assessoria, para que esta Comissão faça

chegar ao autor da lei a cópia da decisão da inconstitucionalidade.

Então, vou repetir: ação direta de inconstitucionalidade do

Processo 1.104/96 do TJ, que informa a

inconstitucionalidade da Lei 11.943/95...(V-7 - Dalva)
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...uma inconstitucionalidade da lei 11943/95, da mesma forma,

aqui informa a inconstitucionalidade do processo 86/98, do TJ, sobre a

lei municipal 12316/97...

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - solicito cópia deste

item, por favor.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Da mesma maneira o processo 87/98, do

TJ, sobre a lei Municipal 12322/97.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Solicito cópia deste

item, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Da mesma forma o processo 248/98, do

TJ, que trata da lei municipal 12516/97.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Solicito cópia também,

deste item.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Para ciência do IPREM, encaminha

cópia do balancete mensal, referente ao mês de julho de 1999. De SF

que encaminha balancetes demonstrativos da posição de 30 junho de

1999. De SF que encaminha tabelas referentes a 1999, com dados

atualizados até junho de 1999. Do Banespa, que informa os valores r

referentes aos créditos de impostos de produtos industrializados em
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exportação, "royalties" da Petrobrás creditados em agosto de 1999. Do

Hospital do Servidor Público Municipal, que encaminha balancete

financeiro, orçamentário, patrimonial, e das variações patrimoniais

referentes a 1999.

Solicito aos Srs. Vereadores que colocam ciente no lugar

adequado. Está deferido os três pedidos de cópias pelo do nobre

Vereador José Eduardo Martins Cardozo.

Indago se há algo mais a ser requerido pelos senhores

membros.? (Pausa)

O SR. DITO SALIM (PPB) -Quero agradecer V.Exa. por ter

colocado no pé da pauta os relatores.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - É norma regimental que esta

Presidência tem cumprido.

O SR. DITO SALIM (PPB) - Mesmo assim quero agradecer. Muito

obrigado.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Estão encerrados os nossos trabalhos.
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LI Requeiro ao Sr. Presidente, nos termos do parágrafo único e

artigo 243 do Regimento Interno, sejam destacadas e agrupadas para

votação em bloco as seguintes proposituras, constantes na Ordem do Dia da

Sessão no 1)	 n A	 de hoie:	 I	 .	 (**: c-3 /
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1
N° Sessão: 248	 N° Vot.: 3
Data Sessão: 28/09/1999

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PTB SP ALAN LOPES SIM
PTB SP AMORIM SIM
PPB SP ARCHIBALDUZANCRA SIM 

SIMPFL SP AURELINO DE ANDRADE
PPB Si' BRASIL VITA

BRUNO FÉDER	
SIM 
SIMPTB SP

PPB Si' CELSO CARDOSO 
COSME LOPES SIMPPB SP

°PB

.

SP DITO SALIM SIM
(• si, DOMINGOS DISSEI SIM

SIMP1.'8 SP EMILIO MENEGHINI
PMDB SP GOULART SIM
Pmoe SP IVO MORGANTI SIM
PMDB SP JCOUFH-ATO SIM	

SIMS/PARTID SP OSE IZAR
PMDB SP JOSÉ OLiMPID SI

PL SP JOSÉ VIVIANI FERRAZ 
LUIZ PASCHCIAL

SIM
sPL SP

PPB SP MARIO DIAS
MIGUEL COLASUONNO SIMPPB SP

PMDB SP MILTON LEITE 
15,40HAMAD SAID-MOURAD	
ISIPTRYAM ATHIE
IVATAL1CT013EZERRA 

SIM 
SIM
SIM
SI
SI
ST

PL SP
PMDB SP

PTB SP
PRONA SP OSVALDO ENÉAS 

PAULO FRANGEPTB SP
PMDB SP PAULO ROBERTO FARIA LIMA SIM

PFL SP TONINHO PAIVA SIM

PPB SP WADIH MUTRAN SIM

....

Presid.: ARMANDO MELÃO NETO
t e Vice.: •
1° Secr.: •

Votos Sim: 29

Votos Não:	 O	 Total: 29

- Votos Abst:	 O
4ssão em: 28/09	 9 - 18:02Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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ROD.:27	 FOLHA:3	 TAQ.:beth	 SESSAO:351 so

ORADOR:pres. Mello, Ana marfins, ana Quadros APARTEANTE:

PL757/98 do Executivo, dispõe sobre a notificação de

lançamento dos tributos mobiliários. (Em regime de urgência) Fase da

discussão: 2'• Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta

dos membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Não há oradores

inscritos. Encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

Está aprovado. Vai à sanção.

- Tumulto no plenário.

A SRA ANA MARTINS (PC do B) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, a

bancada do PC do B deseja manifestar seu voto contrário ao projeto.

A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, a bancada do PSDB deseja manifestar seu voto contrário ao

projeto.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Registrem-se

110	 . os votos contrários da bancada do PC do B e do PSDB. Está aprovado o

projeto. Vai à sanção.

Estão suspensos os trabalhos.

Suspensos, os trabalhos...(dagmar)

_ANA PAULA
13-111t1-4--- A 19. - o

"	 . • r 41)7.

Registro 1 1._a
DATA:22.12.99	 •
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Senhora Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2' discussão e

votação na 351 a Sessão Ordinária, de 22.12.99, estando em condições

de ser encaminhado à sanção.

23/12/99

ENO NDELMAN
Assessor Téc. L	 letivo Chefe Subst.

ISR	 otAt
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t2;3/	 lig
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Sra.,Kathya

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autentica,

preparar carta de lei e registro.

Em, 22.12.99.

ANGELA 13013,1

Chefe de Seç

I AN1DRF.ON1

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 22.12.99.

KATHYA wdviz MeRtLE;'..:DE SOUZA
Assistente Parlamentar
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São Paulo, Q3 de dezembro de 1999.

•

18 -7_0E-LEG3
OFICIO N.0602/1-4299_j

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 22 de dezembro do corrente relativa ao Projeto de Lei n° 757/98,
de autoria desse Executivo, que dispõe sobre a notificação de lançamento dos tributos
mobiliários, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

O MELLA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

krms.
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18	 OF-LEO3
OFICIO N.0602/1999

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE DEZEMBRO

DE 1999. Cópia extraída de fls. n° 2/3 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 757/98).

(Executivo). Dispõe sobre a notificação de lançamento dos tributos mobiliários, e dá

outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - O

lançamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e da Taxa de

Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento, quando efetuado de oficio,

considera-se regularmente notificado ao sujeito passivo com a entrega da notificação-

recibo, pessoalmente ou pelo correio, no local declarado pelo contribuinte e constante

do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, observadas as disposições contidas

em regulamento. § 1° - Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito passivo,

seus familiares, prepostos ou empregados. § 2° - A notificação pelo correio deverá ser

precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no mínimo, em

dois jornais de grande circulação no Município, das datas de entrega nas agências

postais das notificações-recibo e das datas de vencimento dos tributos. § 30 - Para

todos os efeitos de direito, no caso do parágrafo anterior e respeitadas as suas

disposições, presume-se feita a notificação do lançamento e regularmente constituído o

crédito tributário correspondente, 5 (cinco) dias após a entrega das notificações-recibo

nas agências postais. § 4° - A presunção referida no parágrafo anterior é relativa e

poderá ser ilidida pela comunicação do não recebimento da notificação-recibo,

protocolada pelo sujeito passivo junto à Administração Municipal, no prazo máximo

de 15 (quinze) dias da data e sua entrega nas agências postais. § 50 - Na

impossibilidade de entrega da notificação-recibo na forma prevista neste artigo„ ou no

caso de recusa de seu recebimento, a notificação do lançamento far-se-á por edital,

consoante o disposto em regulamento. Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação, produzindo efeitos a partir de 10 de janeiro de 1999, revogadas as
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Assistente Parlamentar
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LEI N°40296,2, DE 21- DE vEa Eni Sèzo DE 1.i 11

Dispõe sobre a notificação de
lançamento	 dos	 tributos
mobiliários,	 e	 dá	 outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de dezembro de 1999,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - O lançamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza e da Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento,
quando efetuado de oficio, considera-se regularmente notificado ao sujeito passivo
com a entrega da notificação-recibo, pessoalmente ou pelo correio, no local declarado
pelo contribuinte e constante do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM,
observadas as disposições contidas em regulamento.

§ 1° - Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito passivo,
seus familiares, prepostos ou empregados.

§ 2° - A notificação pelo correio deverá ser precedida de divulgação,
a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no mínimo, em dois jornais de grande
circulação no Município, das datas de entrega nas agências postais das notificações-
recibo e das datas de vencimento dos tributos.

§ 3° - Para todos os efeitos de direito, no caso do parágrafo anterior e
respeitadas as suas disposições, presume-se feita a notificação do lançamento e
regularmente constituído o crédito tributário correspondente, 5 (cinco) dias após a
entrega das notificações-recibo nas agências postais.

§ 4° - A presunção referida no parágrafo anterior é relativa e poderá
ser ilidida pela comunicação do não recebimento da notificação-recibo, protocolada
pelo sujeito passivo junto à Administração Municipal, no prazo máximo de 15 (quinze)
dias da data e sua entrega nas agências postais.

§ 5° - Na impossibilidade de entrega da notificação-recibo na forma
prevista neste artigo, ou no caso de recusa de seu recebimento, a notificação do
lançamento far-se-á por edital, consoante o disposto em regulamento.
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Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 1999, revogadas as disposições em
contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de dezembro de 1999.

O Presidente,

•	 I
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São Paulo,  23  de 	 dezembro  de 19  99.•
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Anexo:

Recebi ofício Leg.3 n 2 802/99 ,	 de

28/19/99	 , encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2757/88

de autoria do Executivo,
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LEI NP' 12.962, 27 DE DEZEMBRO DE 1999'
(Projeto de Lei e 757/98, do Executivo) 	 •

•
• Dispõe sobre a nátificação de lançamento

dos tributos mobiliários, e dá outras
providências..

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de
dezembro de 1999, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

'Art. 1°- O lançamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza e da Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação

'e Funcionamento, quando efetuado de ofício, considera-se
regularmente notificado ao sujeito passivo com a entrega da ti

notificação-recibo, pessoalmente ou pelo correio, no local
declarado pelo contribuinte e constante do Cadastro de CORTFi-

buintes Mobiliários - CCM, observadas as disposições conti-.
•das em regulamento.	 .	 . • . .	 .

§ 1° - Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito
passivo, seus familiares, Prepostos ou einincgddOS.	 •

§ 2° - A notificação pelo correio deverá ser precedida de divul-
gação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, nómini- •
mo, em dois jornais de grande circulação no Município, das
datas de entrega nas agências postais das notificações-recibo e
das datas de vencimento dos tributos.
§ 3° - Para todos os efeitos de direito, no caso do parágrafo
anterior e respeitadas as suas disposições, presume-se feita a
notificação do Lançamento e ~lamente constituído o crédito
tributário correspondente, 5 (cinco) dias após a entrega das
notificações-recibo nas agências postais.
§ 4° - A presunção referida no parágrafo anterior é relativa e
poderá ser ilidida pela comunicação do não recebimento 'da
notificação-recibo, protocolada pelo sujeito passivo junto.à,.

' Administração Municipal, no prazo máximo de IS (quinze)
dias da data de sua entrega nas agências postais.
§ 5° - Na impossibilidade de entrega da notificação-recibo na
forma prevista neste artigo, ou no caso de recusa de seu rece-
bimento, a notificação do lançamento far-se-á por edital, con-
soante o disposto em regulamento.
Art. 20 - _Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,'

P
(VETADO) revogadas as disposições em contrário.

REFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos de 27
de 1999, 446° da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO • s
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios
Jurídicos
DEN1Z FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de
dezembro de 1999.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo
Municipal

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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ATM - Senhor Assessor-Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimentO

de veto parcial.

28/12/99

iigGELA BO itail ANDREONI,
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São Paulo, 28 de decyumlzyulp de 1999
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Tenho a honra de acusar o recebimento do

ofício n° 18/Leg.3/0602/99, com o qual Vossa Excelência

encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada em

sessão de 27 de dezembro do corrente ano, relativa ao Projeto

de Lei n° 757/98.

De autoria deste Executivo, a medida

dispõe sobre a notificação de lançamento dos tributos

mobiliários, e dá outras providências.

Nos termos do artigo 42, § 1°, da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, impõe-se veto parcial à

medida aprovada, atingindo, por inconstitucionalidade e

SEÇÃO DE REVISÃO

*. 29 DEZ 1999 *

t-0-42Ct	 :zza

)2 AO Q.
- DT. 10 -
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contrariedade ao interesse público, a expressão

produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 1999, ...",

inserta no seu artigo 2°.

O mencionado projeto, encaminhado a essa

Casa em 26 de novembro de 1998, previa, em sua cláusula de

vigência, por tratar de matéria de natureza tributária, e em

respeito ao princípio da anualidade dos tributos, inserto no

artigo 150, III, "b", da èonstituição da República, que a lei
410

entraria em vigor na data de sua publicação, produzindo

efeitos a partir de 1° de janeiro de 1999.

Embora não se trate propriamente de

cobrança de tributo - o que é vedado constitucionalmente

fazer no mesmo exercício de sua criação - a matéria diz

respeito ao lançamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer

Natureza e da Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação

e Funcionamento, quando efetuado de ofício.

Destarte, evidencia-se o caráter

tributário de que se reveste a medida, devendo viger a partir

do primeiro ano seguinte ao da sua aprovação, ou seja, em 1°

de janeiro de 2000.
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Faial me,

a.•.2,j

ácttf,

4.11

Esse mandamento da Lei M

ry -•- 
/	

i ,I
à.M orv compele-me,

pois, a vetar a expressão apontada, por inconstitucional.

A par desse vício, a medida revela-se

também contrária ao interesse público, posto que, se

sancionada, causaria transtornos aos contribuintes e à

Administração, em relação aos lançamentos efetuados no

exercício de 1999.

Com as considerações expendidas e

embasado nos dispositivos constitucionais e legais apontados,

veto parcialmente o texto vindo à sanção e devolvo o assunto

à apreciação dessa Egrégia Edilidade.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Ct64,j1PkA
Pref ito

"

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc

Veto-757.doc
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PL 757/98

06.01.00

Trata-se de veto parcial aposto pelo Sr. Prefeito ao projeto de lei n°

0757/98, de sua autoria, que dispõe sobre a notificação de lançamento

de tributos mobiliários e dá outras providências.

Aprovado, sem emendas ou substitutivos, em 22 de dezembro de

1999, foi o projeto encaminhado à sanção, tendo a expressão "...

produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 1999,..." sido vetada por

inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público.

Alega o Sr. Prefeito que "embora não se trate propriamente de

cobrança de tributo — o que é vedado constitucionalmente fazer no

mesmo exercício de sua criação — a matéria diz respeito ao

lançamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e da

Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento,

quando efetuado de ofício."

No parágrafo seguinte assevera: "evidencia-se o caráter tributário que se

reveste a medida".

É de rigor a manutenção do veto até porque a lei somente poderá

incidir sobre fatos ocorridos após a sua publicação e entrada em vigor,

sob pena de violação ao art. 5 0, inciso )0=1, da Carta Magna

MVT757-8
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segundo o qual "a lei não prejudicará direito adquirido, ato jurídico

perfeito e a coisa julgada".

Ante todo o exposto somos,

PELA MANUTENÇÃO DO VETO.
•

S(n	
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a M. Pereira de Almeida	 Caio Mar lo de C.Giannini
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Veto Parcial ao Projeto de Lei n° 757/98, do Executivo

91 8 SESSÃO ORDINÁRIA

N° Sessão:	 166	 N° Vot.: 6

Data Sessão: 30/10/2001

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

earellagl-W41101:701WIll

PRESIDENTE
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PFL SP DOMINGOS DISSEI SIM
PDT SP 1	 • BR y

PSDB SP GILBERTO NATALINI SIM
PSDB SP •	 1	 : • ' R	 e v
PMDB SP GOULART, ANTONIO SIM

PRONA SP . • V • 1 .	 " Y
PT SP TALO CARDOSO SIM
PT SP e • e	 ,	 1	 9 1	• y
PT SP SIM

PL SP e	 V	 •	 • 1	 • • • v
PT SP LUCILA PIZANI SIM

PSDB SP V • '	 •	 RB v
PMDB SP MILTON LEITE SIM

PT SP NABIL BONDUKI SIM
PPS SP RAUL CORTEZ SIM

PSDB SP RICARDO MONTORO SIM
PPS SP

SP

ROGER LIN
TONINHO CAMPANHA

SIM
SIM

L

1

11111s
sP TONINHO PAIVA SIM . 't

PL SP VANDERLEI DE JESUS SIM ':	 .. %
PT Si' VICENTE CANDIDO SIM At

PP8 SP WADIH MUTRAN SIM
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Presid.: JOSÉ EDUARDO CARDOZO

1° Vice.: •
1° Secr.: •

-

Votos Sim: 33
Votos Não:	 1	 Total: 34

Votos Abst: O
ssão em: 30/10/01	 -	 17:13Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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RF 10.686

•

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura do item.

"1. Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL

757/98, do Executivo, que dispõe sobre a notificação de

lançamentos dos Tributos Mobiliários. (DOCREC-306/99)

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara".

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. Tem a palavra o nobre Vereador Carlos

Apolinário

O SR. CARLOS APOLINARIO (PGT) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, requeiro, regimentalmente, uma verificação nominal de

votação.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - É



ROD.: 01	 FOLHA:125	 TAQ.: Luiz Carlos

ORADOR: Presidente, Eliseu Gabriel

REVISÃO

SESSÃO: 91 . Ord.

DATA: 30.10.01 •

Câmara Municipal de São
Paulo	 Folha n•	do giz.

ffhl- 1/ 17 de 20  02 
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAF  DT-10 

Ibuileirmereener

citAIW
SEM chefe d Seção CS.10

RFI 10.686

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Votam

"sim" 33 Srs. Vereadores, "não" 1 Sr. Vereador. Está aprovada a

manutenção ao Veto Parcial do Executivo ao PL 757/98. Vai ao

arquivo.

Tem a palavra... ane

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Carlos

Apolinario.

O SR. CARLOS APOLINARIO (PGT) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, requeiro, regimentalmente, verificação de presença.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Se V.Exa.

me permitir, talvez não seja necessária essa verificação, porque,

conforme acordo realizado no Colégio de Lideres, esta Presidência

declarará encerrada a presente sessão a seguir.

O SR. CARLOS APOLINARIO (PGT) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, gostaria que fosse feita a verificação.



À LEG. 3— SR. CHEFE:
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Papel para informação. rubricado como folha n3

O Veto Parcial ao presente projeto foi Aceito
na 91 Sessão Ordinária, de 30 de outubro do corrente, devendo
portanto ser arquivado. Oficiar o Executivo.

31/10/01

3kENO NDEEIVIAN7
Assessor Téenie Legislativo — Chefe

l

TM

?RECEBIDO EM LEG.

• •• • •55	 • 

Sr' Denise,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto parcial

aposto ao presente Projeto de Lei.

01/11/2001

JOSÉ CRIS1j1N6 gó-UZA SANTOS
•Chefe d.e Seção Técnica IV

Subetituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

01/11/2001

ei_torssTy F. OLIVA
Assiste	 Parlamentar

Côo. 0233

: ,
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CÂMARA MUNICIPAL D

São Paulo, O de novembro de 2001.

•

18.±-0E-LEO3
OFICIO N.0699/2001

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 30 de outubro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 50 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto pelo Executivo à lei
relativa ao Projeto de Lei n° 757/98, de autoria do Executivo — que dispõe sobre a
notificação de lançamento dos tributos mobiliários, e dá outras providências - veto
comunicado a esta Edilidade pelo Oficio ATL n° 210, de 28 de dezembro de 1999.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

JOSÉ t DIJit F') 7ARDOZO
e

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Hélio Bicudo
Digníssimo Prefeito em exercício do Município de São Paulo.

Cie
JCSS/dhfo.
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Assistente 
de Chefia Téen*

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 06 de novembro de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 699, de 06/11/01,

comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto parcial aposto pelo Executivo

à Lei n° 12.962, de 27 de dezembro de 1999, relativa ao Projeto de Lei n° 757/98,

de autoria do Executivo.

SGM/ATL

/	 f

MARLENE GIMEN1S GIRALDES
ATL-S M
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São Paulo, 29 de agosto de 2007.

Memo SGP n° 055/2007

TID 1843681

A SGP-3
Senhora Secretária,

Solicitamos o encaminhamento do presente expediente ao
setor competente - SGP-33 - a fim de que se proceda à
anexação das notas taquigráficas, já providenciadas,
referentes aos projetos de lei especificados a seguir:
0656/1998, 0646/1998, 0754/1998, 0757/1998, 0755/1998,
0450/1998, 0579/1998, 0579/1998, 0755/1998, 0642/1998,
0491/1999, 0503/1999, 0538/1999, 0441/1999, 0600/1999,
0525/1999, 0627/1999, 0503/1999, 0616/1999, e 0442/1999.

Atenciosamente,

ierli(lO—jan e man

Secretário GeralKarlamentar

SGP - 33
Ser . 	•

/0

TERESA C; ST1 A B	 /VD C SAR
BibNotuária - CRS - 8/1276

Secretáda de Docurr,entação - SGP-3

Páácio AN:filete- Maduto shcarei, 100 Sio Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnaraga.gov.br
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - Pela ordem sobre o processo de

votação.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão

aprovados os Projetos de lei: 450/93, da forma original; 775/98, da

foram original; 756/98, também da forma original; 757/98, também da

forma original; 45/99, também da forma original; 212/99, também da

forma original; 413/98, também da forma original; 324/99, também da

forma original.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Pela ordem, Sr. Presidente. Quem

pediu pela ordem primeiro, foi o Vereador Wadih Mutran.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - (Fazendo soar

a campainha) - A presidência está com a palavra. Vou ser obrigado a

cortar os microfones de aparte. Todos os projetos são do Executivo e

chegaram à esta Casa com pedido de regime de urgência.

Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Wadih Mutran, em seguida

o Vereador José Mentor.
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Presid.: ARMANDO MELLÃO NETO
1° Vice.: •
1 . Secr.: •	 •

Votos Sim: 29

Votos Não:	 O	 Total: 29
Votos Abst:	 O I
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TAQ.:Denise

DATA:28.09.99

SESSÃO:316 SO

APARTEANTE:

ROD.:28 FOLHA:3

ORADOR:

Wâmapa rucr,a, 5°ão. catai2-
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - 29 Srs.

vereadores votaram "sim", nenhum votou "não", não houve

Portanto, ficam aprovados em bloco.

..............	 ..	 .	 ...............

iader AUgUsLy ,..._tivo

Iácnico AdrIltrItStra

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - Pela ordem, Sr: PRIsli~te , sobre

o processo de votação.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Em seguida

V.Exa. terá a palavra pela ordem.

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - É fundamental sobre o processo de

votação.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mello Neto - PMDB) - Tem V.Exa. a

palavra.

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) - V.Exa. está

presidindo a sessão neste momento, o resultado já foi proclamado e o

voto de V.Exa. não está computado. No meu entendimento, cabe uma ação

de justiça que certamente a bancada do PT entrará para invalidar esta

votação.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Muito bem.



Requisitado em 06/08/2007
Arquivado novamente em 29/08 2007
Com 132 fls.
O Funcionário	 /

-;5úgusto Pimenta
RF 10860

•

fá

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

do processo 01-757 de 1998 29/08/2007
Papel para informação, rubricado comUlha ° 132

Jad
r141.22A,4
usto Pimenta
0860

Obs.: Foram juntados neste processo documentos de fls. 129 a
132, conforme MEMO SGP n° 55/2007, • constante de fl. 128.
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